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( •)  s i les  me s ur e s  a ffe c te nt  les  c réance s  de m a n iè re  Ind iffé re nc ié e s  

c ode r  : G  (p o u r  "g lo b a l")



Annexe 3 - Com paraison générale des contentieux générés  

par la loi du 31 décembre 1992 devant les 5 jurid ictions étudiées.

3.1 - N om bre de dem andes  
(source : ministère de la justice)

Règlement amiable Redressement judiciaire
(Recours sur 
1990

a recevabilité) 
1991 1990 1991 ;

GRENOBLE 118 49 (- 58 %) 348 270 (- 22 %)
LYON 68 63 (- 7,3 %) 96 222 (+ 56,7 %)

ST ETIENNE 41 19 (- 53 %) 72 105 (+31,4 %)

TREVOUX 31 7 (- 77,4 %) 45 78 (+ 42,3 %)
VALENCE 29 20 (- 31 %) 42 100 (+ 58 %)

TOTAL 287 158 (- 44,9 %) 603 775 (+ 22 %)

FRANCE ENTIERE 5156 2907 (- 43,6 %) 11 623 19 066 (+ 39 %)



3.2 - Nombre de décisions rendues

REGLEMENT AMIABLE 

(Décisions sur la recevabilité)

REDRESSEMENT 

(décisions sur

JUDICIAIRE CIVIL 

a recevabilité)

1990 1991 1990 1991

GRENOBLE 113 50 134 70

LYON 71 64 29 65

SAINT-ETIENNE 57 30 41 72

TREVOUX 26 15 13 60

VALENCE 31 19 2 1 43

TOTAL 298 178 238 310

476 548



A nnexe 4 - Recours sur la recevabilité : auteurs et motifs des recours  

4.1 - Répartition générale des recours par auteurs

Nombre total Recours formés par un créancier Recours formés par le débiteur Non déterminés

GRENOBLE 163 61 37% 1 0 2 6 2 % 0

LYON 135 42 31 % 89 65 % 4

ST-ETIENNE 87 27 31 % 57 6 5% 3

TREVOUX 41 24 58 % 17 41 % 0

VALENCE 50 28 56% 18 3 6% 4

; TOTAL 476 182 38% 283 5 9% 11



4.2 - Motifs des recours des créanciers

Nombre

total

Mauvaise foi Absence

surendettement

Dettes

professionnelles

Absence 

qualité du 

débiteur

autres Non

déterminé

GRENOBLE 61 34 55% 1 1 % 8 13 % 0 11 7

LYON 42 16 38% 7 16% 4 9 % 2 9 4

ST ETIENNE 27 11 40% 2 7 % 4 14% 0 1 0 _

TREVOUX 24 11 45 % 6 25 % 2 8 % 0 1 4

VALENCE 28 16 57% 3 1 0 % 4 14% 0 0 5

TOTAL 182 8 8 48 % 19 1 0 % 2 2 13 % 2 31 2 0



4.3 - Recours sur la recevabilité du règlement am iable : motifs des recours des débiteurs

Nombre total Bonne foi Surendet 

terrien t

Dettes non 

prof.

Absences

qualité

débiteur

Autres Non

déterminé

GRENOBLE 1 0 2 1 0 13 50 2 13 14

LYON 89 7 42 2 2 3 3 1 2  !

ST ETIENNE 57 1 0 15 14 1 7 1 0

TREVOUX 17 2 3 7 3 0 2

VALENCE 18 2 1 2 7 4 2

TOTAL 283 31 74 95 16 27 40



5-1 : d ispositif  des décisions

Annexe 5 - Recours sur la recevabilité : analyse des décisions rendues

Nbre de 
dossiers

Irreceva 
bilité du 
recours

C onfirm a 
tion de la 

déc. de 
recevab ilité

Infirm ation 
de la déc. de 
recevabilité

Confirm a 
tion de la 

déc. d'irrece 
v ab ilité

Infirm ation  
de la déc. 
d'irrece 
v ab ilité

Total décision 
d 'infirm ation

T otal décision 
confirm ation

Total 
décision  

favorables 
au débiteur

Total 
décision  

favorable au 
créancier

N.D.

GRENOBLE 163 0 45 15 90 11 26 16% 135 82% 56 105 2

LYON 135 2 36 9 53 32 41 30 % 89 6 6 % 6 8 62 3

ST ETIENNE 87 4 2 2 5 29 17 2 2 2 5 % 51 59% 39 34 1 0  |

TREVOUX 41 0 17 6 1 2 5 11 2 7 % 29 71 % 2 2 18 1

VALENCE 50 5 25 1 11 4 5 1 0 % 36 7 2 % 29 1 2 4

TOTAL 476 11 145 36 195 69 105 2 2 % 340 71 % 214 231 2 0



5-2 : M otifs des décisions déclarant la dem ande de règlem ent am iable irrecevable

Nombre de 

décisions

Absence

surendet

tement

Dettes

profession

nelles

Mauvaise foi Absence

qualité

débiteur

Autres Non

déterminés

GRENOBLE 105 9 54 U 2 9 2 0

LYON 62 37 14 6 3 2 _

ST ETIENNE 34 5 6 9 0 4 1 0

TREVOUX 18 4 5 0 3 6

VALENCE 1 2 5 4 2 I _

TOTAL 231 60 83 28 9 2 1 30



A nnexe 6 - Exem ples de décisions sur le caractère  

professionnel des dettes

6-1 - TI Grenoble 12 juillet 1990

6-2 : TI Lyon 16 juillet 1990

6-3 : TI Saint-Étienne 27 septembre 1990

6-4 : TI Valence 7 juin 1991



6 - 1  : T . I .  G r e n o b l e  1 2  j u i l l e t  1 9 9 0

DU 12 JU ILLET 1990

N o u s , X a v i e r  DE LORIOL, J u g e  au  T r i b u n a l  
d ' i n s t a n c e -  de GRENOBLE j a s s i s t é  de Madame MAROILLIER 
G r e f f i e r  en  C h e f .

Vu l a  l e t t r e  du 14 JU IN  1 9 9 0  a d r e s s é e  p a r  l e  
C o m m is s io n  de S u r e n d e t t e m e n t  à Madame D o m in iq u e  CRENN.

Vu l a  l e t t r e  de l a  C o m m is s io n  de S u r e n d e t t e ­
m en t en  d a t e  du 25 JU IN , t r a n s m e t t a n t  l a  d é c l a r a t i o n  
de CRENN D o m in q ù e  c o n t r e  l a  d é c i s i o n  d ' i r r e c e v a b i l i t é  
de s a  d e m a n d e . .d ' o u v e r t u r e  d 'u n e  p r o c é d u r e  de r è g l e m e n t  
a m i a b l e ,  -

A t t e n d u  q u ' i l  c o n v i e n t  de r a p p e l e r  q u 'a u x  
t e r m e s  de  l ' a r t i c l e  1 e r  de l a  l o i  du 31 • DECEMBRE 1 989  
i l  e s t  i n s t i t u é  u n e  p r o c é d u r e  de r è g l e m e n t  a m i a b le  d e s  
t i n é e ,  p a r  l ' é l a b o r a t i o n  d 'u n  p l a n  c o n v e n t i o n n e l  a p p r e  
vé p a r  l e  d é b i t e u r  e t  s e s  p r i n c i p a u x  c r é a n c i e r s ,  à r é ­
g l e r  l a  s i t u a t i o n  de s u r e n d e t t e m e n t  d e s  p e r s o n n e s  p h y s  
q u e s  c a r a c t é r i s é e  p a r  l ' i m p o s s i b i l i t é  m a n i f e s t e  p o u r  1 
d é b i t e u r  de b o n n e  f o i  de  f a i r e  f a c e  à l ' e n s e m b l e  de se  
d e t t e s  non  p r o f e s s i o n n e l l e s  e x i g i b l e s  e t  à é c h o i r  ;

A t t e n d u  q u e  l ' e n d e t t e m e n t  de Madame D o m in iq u  
CRENN r é s u l t e  d a n s  u n e  f o r t e  p r o p o r t i o n  d e s  c r é d i t s  
c o n t r a c t é s  p a r  e l l e  p o u r  l e s  b e s o i n s  d e  s a  c a m p a g n e  
é l e c t o r a l e ,  q u e  c e s  d e t t e s  n ' o n t  p a s  é t é  c o n t r a c t é e s  
p o u r  l e s  b e s o i n s  p e r s o n n e l s  de m adam e CRENN ou de so n  
m é n a g e , q u e  d a n s  l a  l o g i q u e  même de  Madame CRENN i l  
s e r a i t  a b u s i f  de  v o i r  d é t o u r n e r  u n e  p r o c é d u r e  f a i t e  
p o u r  d e s  m é n a g e s  s u r e n d e t t é s  au p r o f i t  d e  c a n d i d a t s  
m a lh e u r e u x  au x  é l e c t i o n s ,  q u 'e n  c o n s é q u e n c e  s a  dem an d e  
s e r a  d é c l a r é e  i r r e c e v a b l e  ;

PAR CES MOTIFS

D is o n s  q u ' i l  n 'y  a p a s  l i e u  de r a p p o r t e r  l a  
d é c i s i o n  d ' i r r e c e v a b i l i t é  p r i s e  p a r  l a  C o m m is s io n .

F a i t  à GRENOBLE l e  12 JU ILLET 1 9 9 0 .



0-Z : 1.1. Lyon 16 juillet 1990

Attendu que Monsieur ALIGNE a souscrit entre le mois d'avril et le 

mois de novembre 1988 six prêts importants auprès de la CREG, du Crédit Uni­

versel, de la SOLYSEC, de la Banque de Savoie, de la Banque Populaire et du 

Crédit Agricole, pour un montant de 430.000 Francs; que si ces prêts sont sans 

doute liés aux difficultés financières que Monsieur ALIGNE reconnait avoir 

connu au sein de la Société Bureautique Organisation, il n'en reste pas moins 

qu'il s'agit uniquement de prêts personnels, les contrats ne faisant aucunement 

mention de leur destination, de la profession de l'emprunteur ou du caractère 

éventuel de caution de Monsieur ALIGNE pour une société ;

Que dans ces conditions, on ne peut que considérer que l'ensemble 

des prêts constituent bien des dettes personnelles susceptibles d'établir le 

caractère de surendettement de Monsieur ALIGNE ;











A nnexe 7 - R èglem ent am iable : exem ples de décisions sur la 

bonne foi

7-1 : TI Grenoble 26 novembre 1991

7-2 : TI Saint-Étienne 31 mai 1990

7-3 : TI Trévoux 6 décembre 1991

7-4 : TI Valence 27 juillet 1990



7-1 : TI Grenoble 26 septembre 1991

TRIBUNAL D 'IN ST AN CE DE GRENOBLE

n° 2503 
THEVENET

JUGEMENT DU 26 NOVEMBRE 1991

AUDIENCE PUBLIQUE DU TRIBUNAL D'INSTANCE DE GRENOBLE 
tenue 7,quai /Créqui, le VINGT SIX NOVEMBRE MIL NEUF 

CENT QUATRE VINGT ONZE, sous la Prés idence de Monsieur 
Xavier de LORIOL, assisté de Melle MICHAZ, greffier.

ENTRE :

CREDIT UNIVERSEL

57 Bd des Dames à MARSEILLE 13242 Cedex 02 

NON COMPARANT,

d 'une part,
e t :

Madame et Mons ieur THEVENET 

résidence les Liserons,
101 Avenue Aristide Briand FONTAINE 38600 

COMPARANT

d 'autre part,

L'affaire a été appelée à l'audience du 12 novembre 
1991, date à laquelle elle a été mise en délibéré à 

ce jour, le Tribunal vidant son délibéré, a statué 

en ces termes : 



P R O C E D U R E  E T  MO Y E N S  D E S  P A R T I E S

L e  3 0  ma i  1 9 9 1 ,  l a  C o m m i s s i o n  d e  s u r e n d e t t e m e n t  

i n f o r ma i t  l e s  c r é a n c i e r s  d e s  é p o u x  T H E V E N E T  d e  l à  
r e c e v a b i l i t é  d e  l e u r  d e ma n d e  d ' o u v e r t u r e  d ' u n  r è g l e me n t  
a mi a b l e  ;

L e  1 7  j u i n  1 9 9 1 ,  l a  C o m m i s s i o n  d e  s u r e n d e t t e m e n t  
t r a n s me t t a i t  l e  r e c o u r s  d e  l a  S o c i é t é  d e  C R E D I T  

U N I V E R S E L  c o n t r e  l a  d é c i s i o n  d e  r e c e v a b i l i t é  e n  d a t e  

d u  3 0  ma i  1 9 9 1  ;

L e s  p a r t i e s  o n t  é t é  c o n v o q u é e s  p a r  l e  g r e f f i e r  
' ên  c h e f  à  l ' a u d i e n c e  d u  2 2  n o v e m b r e  1 9 9 1  ;

L a  S o c i é t é  d e  C R E D I T  U N I V E R S E L  r è g u l i è r e me n t  
c o n v o q u é e  s ' e s t  a b s t e n u e  d e  c o m p a r a î t r e  à  l ' a u d i e n c e .

I l  c o n v i e n t  d e  s t a t u e r  p a r  j u g e m e n t  r é p u t é  c o n t r a d  i c t o i  r e

Ma d a me  T H E V E N E T , r e p r é s e n t a n t  l e s  é p o u x  d u  mê me  
n o m , d e ma n d e  l a  c o n f i r ma t i o n  d e  l a  d é c i s i o n  d e  l a  

C o mmi s s  i o n  ;

M O T I F S  D E  L A  D E C I S I O N  :

A t t e n d u  q u e  p a r  j u g e m e n t  e n  d a t e  d u  5 ma r s  1 9 9 1 ,  
l e  T r i b u n a l  d ' i n s t a n c e  d e  G R E N O B L E  d i s a i t  q u ' i l  n ' é t a i t  
p a s  p o s s i b l e  e n  l ' é t a t  d ' é l a b o r e r  u n  p l a n  d ' a p u r e me n t  
d e s  d e t t e s  d e s  é p o u x  T H E V E N E T  e t  o r d o n n a i t  p a r  v o i e  
d e  c o n s é q u e n c e , l a  c l ô t u r e  d e  l a  p r o c é d u r e  d e  r e d r e s ­

s e me n t  j  u d  i c  i a  i r e  o u v e  r t e  s u r  l e u r  d e ma n d e  ;

A t t e n d u  q u e  l e s  é p o u x  T H E V E N E T  f a i s a i e n t  u n e  
n o u v e l l e  d e ma n d e  d ' o u v e r t u r e  d ' u n  r è g l e me n t  à mi a b l e  e n

d é p o s a n t  u n  d o s s i e r  p a r v e n u  l e  2 2  ma i  1 9 9 1 ,  à  l a  
B A N Q U E  D E  F R A N C E  d u  s e c r é t a r i a t  d e  l a  C o mmi s s  i o n  ;

A t t e n d u  q u e  Ma d a me  T H E V E N E T  f  a  i  t  v a l o i r  q u e  d e s  
é v é n e m e n t s  n o u v e a u x  s o n t  s u r v e n u s  d e p u i s  l e  5 ma r s  1 9 9 1 ,  
d a t e  à  l a q u e l l e  l e  T R I B U N A L  D. '  I N S T A N C E  a  r e n d u  s o n  
j u g e me n t ,  q u e  n o t a mme n t  l e s  é p o u x  T H E V E N E T  o n t  v e n d u  
l e u r  c a r a v a n e  e t  l e u r  v o i t u r e ,  e t  q u e  l e u r  f i l s  l e u r  

v e r s e  u n e  c o n t r i b u t i o n  ;

A t t e n d u  q u e  l ' é t a t  d ' e n d e t t e m e n t  d e s  é p o u x  e s t  
c a r a c t é r i s é  p a r  u n  p a s s i f  d e  2 0 9 . 6 4 6 , 4 0  F r s ,  q u ' i l  n e  
r e s s o r t  p a s  d e  l e u r  d é c l a r a t i o n  d e  r è g l e me n t  a mi a b l e  
q u ' y  f i g u r e n t  d e s  d e t t e s  à  c a r a c t è r e  p r o f e s s i o n n e l ,  
q u e  l e u r  b o n n e  f o i  n ' e s t  p a s  m i s e  e n  d o u t e ,  q u ' i l s  
r e mp l i s s e n t  d o n c  t o u s  l e s  c r i t è r e s  l é g a u x  p o u r  b é n é f i c i e r  
d e  l a  p r o c é d u r e  d e  r è g l e me n t  a m i a b l e  d e  l e u r s  d e t t e s  ;



A t t e n d u  q u e  l e s  é p o u x  THEVENET o n t  f a i t  p r e u v e  
de  b o n n e  v o l o n t é  d e p u i s  l a  d a t e  d e  r e n d u  du j u g e m e n t 
du 5 m a r s  1 9 9 1 ,  q u ' i l s  o n t  n o ta m m e n t v e n d u  l e u r  v o i t u r e  
e t  r é g l é  c e r t a i n s  : . c r é d i t s  n o ta m m e n t c e l u i  c o n c l u  a v e c  
l a  SOVAC a i n s i  q u e  d e s  c h a r g e s  de c o p r o p r i é t é ,  q u e  c e s  
c i r c o n s t a n c e s  p e r m e t t e n t  de  d i r e  q u e  l ' i m p o s s i b i l i t é  
d ' a p u r e r  l e u r s  d e t t e s  é n o n c é e  p a r  l e  T r i b u n a l  d ' I n s t a n c e  
l e  5 m a r s  1991  n ' e s t  p e u t  ê t r e  p l u s  a u s s i  a b s o l u e  q u 'à  
c e t t e  d a t e  ;

A t t e n d u  q u e  l ' é c h e c  d e  l a  t e n t a t i v e  d e  r è g l e m e n t  
a m i a b l e  p r é c é d e n t  l e  j u g e m e n t  du  5 m a r s  1991  n e  f a i t  p a s  
o b s t a c l e  à c e  q u 'u n e  d e u x iè m e  t e n t a t i v e  s o i t  e n g a g é e  
d a n s  l a  m e s u r e  où  i l  e s t  d é m o n t r é  q u e  l ’ a b s e n c e  d ' é l a b o r a tion 

 d e  p l a n  t a n t  a m i a b l e  q u e  j u d i c i a i r e  n ' a  p a s  p e r m i s  de
s o r t i r  l e s  é p o u x  THEVENET d e  l e u r  s i t u a t i o n  d e  s u r e n d e t ­
t e m e n t ,  c e  qui e s t  p r é j u d i c i a b l e  t a n t  p o u r  l e s  c r é a n c i e r s  
q u e  p o u r  l e s  d é b i t e u r s  ;

PAR CES M OTIFS:

Le T r i b u n a l  s t a t u a n t  " p u b l i q u e m e n t  p a r  j u g e m e n t  
r é p u t é  c o n t r a d i c t o i r e  e t  e n  d e r n i e r  r e s s o r t  :

- d é c l a r e  r e c e v a b l e  l a  d e m a n d e  d 'o u v e r t u r e  d 'u n  
r è g l e m e n t  a m i a b l e  p r é s e n t é e  p a r  l e s  é p o u x  THEVENET ;

-C o n d a m n e  l a  S o c i é t é  CREDIT UNIVERSEL a u x  d é p e n s .

Le G r e f f i e r l e  P r é s i d e n t



TRIBUNAL D' INSTANCE DE SAINT ETIENNE

CANTON NORD EST 

JUGEMENT DU 31 MAI 1990

SUR LE RECOURS FORME PAR :

Le CREDIT MUNICIPAL DE LYON, do n t l e  s iè g e  e s t  à LYON 
221, ru e  D uguesclin

C o n tre  la  d é c is io n  de la  COMMISSION D’ EXAMEN DES S ITUATIONS DE 
SURENDETTEMENT DES PARTICULIERS

en d a te  du 4 a v r i l  1990

a y a n t d é c la r é  RECEVARLE

LA DEMANDE FORMEE PAR : 

Madame BOSRAMIEZ Emmanuelle
dem eurant à ST JEAN BONNEFONDS, Le C h ira t

* * * *

COMPOSITION DU TRIBUNAL :

P r é s id e n t  : M onsieur Henry HELFRE 
G r e f f i e r  : Madame M arie-R eine  BUZENET

JUGEMENT : en d e r n ie r  r e s s o r t

* * * *

Vu la  d é c is io n  de la  COMMISSION D'EXAMFN DES SITUATIONS 
DE SURENDETTEMENT DES PARTICULIERS en d a te  du 4  a v r i l  90 ay an t 
d é c la r é  re c e v a b le  la  demande p ré s e n té e  p a r  Madame BOSRAMIEZ,

Vu le  r e c o u rs  e x e rc é  c o n tr e  c e t t e  d é c is io n  p a r le  
CREDIT MUNICIPAL DE LYON p a r  l e t t r e  du 11 a v r i l  90,

Vu l e s  a r t i c l e s  1 e t  5 de la  l o i  du 31 décem bre 1989 
e t  l ' a r t i c l e  9 du d é c re t  du 21 f é v r i e r  1990,

A ttendu que le  CREDIT MUNICIPAL DE LYON s o u t i e n t  que 
Madame BOSRAMIEZ e s t  de m auvaise f o i  aux m o tifs  :

-  q u 'e l l e  a re n é g o c ié  le  p r ê t  q u ' i l  l u i  a v a i t  acco rd é  précédem mant  
seu lem en t 12 jo u r s  a v a n t q u 'e l l e  dépose son d o s s ie r  de s u re n d e t ­
tem ent a u p rè s  de la  Commission, e t  que ce d é la i  sem ble t ro p  c o u r t  
pour q u 'u n e  d é g ra d a tio n  de s e s  r e s s o u r c e s  f in a n c iè r e s  s o i t  i n t e r ­
venue san s  a c t io n  d é l ib é r é e  de sa  p a r t ,

- que, lo r s  de la  r e n é g o c ia t io n  de son prêt,M adam e BOSRAMIEZ n 'a  
d é c la r é  que deux p r ê t s  en c o u rs  : un p r ê t  im m o b ilie r  UCB avec des 
éch éan ces  de B00 F p a r  m o is, e t  un p r ê t  a u to  avec des mensua l i t é  d e 
8 00 F, e t  que, s i  d 'a u t r e s  c r é d i t s  é t a i e n t  en c o u rs , e l l e  a ,
dans ce c a s ,  f a i t  une fa u s s e  d é c la r a t io n  c a r a c t é r i s a n t  la  m auvaise 
f o i  ;



HOlirS :

Attendu qu'il résulte du dossier que le ?3 mars 90, 

lors de la renégociation de son prêt, Madame BOSRAMIEZ a déclaré 

au CREDIT MUNICIPAL DE LYON dans une "fiche d'endettement” remise 

par celui-ci qu'elle n'avait comme "dettes en cours" qu'un prêt 

de l'UCB représentant une charge mensuelle de G00 F et un prêt 

voiture représentant une charge mensuelle de 800 F, alors que,

9 jours avant, le CREDIT FONCIER lui avait écrit pour lui signa- 
ler que la situation de son prêt d'un montant de 424 000 F d'une 

durée de 20 ans contracté le 9 novembre 83 présentait un solde 

débiteur de 21 434,5'! F !

Attendu qu'il s'agit 1 h d'une attitude dolosive qui 

empêche de considérer Madame BOSRAMIEZ comme une débitrice de 

bonne foi ;

PAR CES MOTIFS :

Dit recevable et bien fondé le recours exercé par le 

CREDIT MUNICIPAL DE LYON contre la décision de la COMMISSION DE 

SURENDETTEMENT du 4 avril 90 ayant déclaré recevable la demande 

présentée par Madame BOSRAMIEZ,

Déclare, en conséquence, irrecevable la demande d'ou­

verture d'une procédure amiable formulée par Madame BOSRAMIEZ,

Dit n'y avoir lieu à statuer sur les dépens.

AINSI JUGE ET PRONONCE LES JOUR MOIS ET AN QUE DESSUS.
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Audience du 6 DECEMBRE 1991

N° 19100651

MORIN PONS
0 /
FAMERY

Audience publique du TRIBUNAL D'INSTANCE DE TREVOUX 

(Ain), tenue le VENDREDI SIX DECEMBRE MIL NEUF CENT QUATRE 
VINGT ONZE à NEUF HEURES par Madame Dominique BUSSY Juge 
audit Tribunal assistée de Madame Danièle PORTAL faisant 
fonction de greffier.

E N T R E

BANQUE VEUVE MORIN PONS dont le siège est 177 Rue 
Garibaldi 69003 LYON prise en la personne de son 
représentant légal en exercice y domicilié

DEMANDERESSE comparant 
Avocat au Barreau de LYON

par Maître BOUSCAMBERT

- D'UNE PART -

E T

Monsieur et Madame FAMERY-MARIANI demeurant 12 
Route de Lyon 01600 TREVOUX

DEFENDEURS comparant par Monsieur FAMERY

- D'AUTRE PART -

Vu la lettre de saisine du Tribunal en date du 4 
Novembre 1991, 

Vu les convocations adressées aux parties par le 
greffe le 19 Novembre 1991 et fixant l'audience au 29 
Novembre 1991,

La cause a été appelée à cette audience et, après 

audition des parties présentes en leurs explications, 
l'affaire a été mise à l'examen pour le présent jugement 
être rendu à l'audience de ce jour.
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-  F A I T S  E T  P R O C E D U R E  -

Par  l e t t r e  du 30 Oc t ob r e  1991,  Ma î t r e  BOUSCAMBERT,  en sa qua l i t é  de 
c ons e i l  de l a banque  MORI N- PONS a c o n t e s t é  l a déc i s i o n  de r ec ev ab i l i t é  
du dos s i e r  de s u r e n d e t t e me n t  de Mo n s i e u r  FAMERY e t  Madame MARI ANI , 
p r i s e  par  l a Co mmi s s i o n  de Su r e n d e t t e me n t  de l ' Ai n.

La Banque  MORI N PONS ex pos e  que Mo n s i e u r  FAMERY et  Madame MARI ANI  ont  
dé j à  t ent é en v a i n  d ' o b t e n i r  des  dé l a i s  de p a i e me n t  qui  l eur  ont  ét é 
r e f us és  par  deux  j ugemen t s  r endus  p a r  l e TRI BUNAL  D' I NSTANCE de LYON et  

que l eur  démar c he  ac t ue l l e  es t  f a i t e  dans  l e bu t  d ' o b t e n i r  des  dél a i s  
par  une au t r e  voi e.

La Banque MORI N PONS es t i me  par  a i l l e u r s  que l e c o mpor t emen t  de 
Mo n s i e u r  FAMERY et  Madame MARI ANI  c a r a c t é r i s e  une  mauv a i s e  f oi  qui  do i t  
c ondu i r e  à l eur  r e f u s e r  l e béné f i c e  de l a l o i  du 31 Déc embr e  1989.

En out r e,  par  l e t t r e  du 30 Oc t ob r e  1991,  l a Banque  MORI N PONS demande 
l a r é t r a c t a t i o n  de l ' o r d o n n a n c e  r endue  p a r  l e J uge  d ' i ns t anc e  de c éans  
l e 30 Oc t ob r e  1991 s u s p e n d a n t  l es  v o i es  d ' e x é c u t i o n  engagées  à 
1 ' enc on t r e  de Mo n s i e u r  FAMERY et  Ma d a me  MARI ANI .

Mo n s i e u r  FAMERY et  Madame MARI ANI  a i ns i  que l a BANQUE MORI N PONS ont  
ét é c onv oqués  en v ue d ' un  d éba t  c on t r ad i c t o i r e .

Mons i e u r  FAMERY ex pos e  qu ' i l  a c o n t r a c t é  un e mp r u n t  pou r  l ' ac ha t  d ' une 
ma i s on  en Av r i l  1988,  époque  à l a q u e l l e  i l  p e r c e v a i t  un s a l a i r e  de
35. 000  Fr anc s .

En déc embr e  1989,  i l  a é t é l i c enc i é  av ec  un p r éav i s  de t r o i s  moi s .

A l ' e x p i r a t i on  de c e t t e  pér i ode,  i l  a p e r ç u  des  i ndemn i t és  ASSEDI C de
20 . 000  Fr anc s  pa r  moi s .

Sa c onc ub i ne,  Ma d a me  MARI ANI  av a i t  c o n t r a c t é  un p r ê t  pou r  c ouv r i r  un 
déc ouv er t  banc a i r e  aupr ès  de l a MORI N PONS.  Pe n d a n t  4 moi s ,  Mons i eur  
FAMERY et  Ma d a me  MARI ANI  on t  v e r s é  10 . 0 0 0  Fr anc s  p a r  mo i s  à l a Banque 
MORI N PONS pou r  apu r e r  ce pr êt .

Mons i e u r  FAMERY n ' a y a n t  p l us  de v o i t u r e  de f onc t i on,  a c on t r ac t é  un 
nouv eau  p r ê t  pou r  ac qué r i r  une a u t r e  v o i t u r e  et  un p r ê t  per s onnel  
( 100. 000 Fr anc s  au t ot al ) ,  p o s t é r i e u r e me n t  à s on l i c enc i ement .

Mons i e u r  FAMERY a ac t u e l l e me n t  f ondé s a Soc i é t é .  I l  g agne  15. 000 Fr anc s  
par  mo i s  et  ex pos e  que s a s i t u a t i o n  d e v r a i t  s ' a mé l i o r e r  r ap i dement .

M O T I F S  E T  D E C I S I O N

1° )  SUR LA RECEVABI L I TE

Mons i e u r  FAMERY et  Mad a me  MARI ANI  on t  c e s s é  de r e mb o u r s e r  l eur  pr êt  

i mmobi l i e r  dès  J a n v i e r  1989,  a l o r s  que l eur s  r es s ou r c es  ét a i ent  
i nc hangées  j us qu ' en  Av r i l  1989.

I l s on t  a i ns i  ac c ep t é  d ' ê t r e  l ogés  g r a t u i t e me n t  pa r  l a banque  MORI N 
PONS p endan t  une pé r i ode  de pr és  de 3 ans  à ce j our .

Mons i eu r  FAMERY ne s aur a i t  s e r e t r a n c h e r  de r r i è r e  l e f ai t  qu' i l  a
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rem boursé un a u tr e  p r ê t  à l a  banque r e q u é ra n te ,  dès l o r s  que ces  
rem boursem ents n 'o n t  eu l i e u  que p en d an t 4 m ois, s o i t  moins d 'u n  10° 
e n v iro n  de la  p é rio d e  c o n s id é ré e .

En o u t r e ,  se  s a c h a n t s u r e n d e t té s ,  i l s  o n t c o n tr a c té  un nouvel em prunt 
qui n é t a i t  pas e n tiè re m e n t j u s t i f i é  p a r  l 'o b l i g a t i o n  d 'a c q u é r i r  un 
v é h ic u le  a p rè s  l a  p e r t e  d 'u n  v é h ic u le  de fo n c t io n . C e tte  a t t i t u d e  ne 
p eu t p e rm e ttre  à  M onsieur FAMERY e t .  Madame MARIANI de p ré te n d re  q u ' i l s  
rép o n d en t aux e x ig e n c e s  de l ' a r t i c l e  1 de la  l o i  d i t e  NEIERTZ 
co n c e rn a n t l e s  d é b i te u r s  de bonne f o i .

2 °) Le d o s s ie r  de s u re n d e tte m e n t de M onsieur FAMERY e t  Madame MARIANI 
é ta n t  d é c la ré  i r r e c e v a b le ,  i l  c o n v ie n t de r é t r a c t e r  l 'o rd o n n a n c e  
su sp en d an t l e s  p o u r s u i te s  rendues p a r  ce T r ib u n a l l e  30 O ctobre 1991.

PAR CES MOTIFS

Le T rib u n a l s t a t u a n t  p u b liq u em en t, p a r  jugem ent c o n t r a d ic t o i r e ,  e t  en 
p rem ier r e s s o r t ,

D éclare  i r r e c e v a b le  la  demande p ré s e n té e  à l a  Commission de 
S u ren d ettem en t de l 'A in  p a r  M onsieur FAMERY e t  Madame MARIANI.

R é tra c te  l 'o rd o n n a n c e  du 30 O ctobre  1991 o rd o n n an t l a  su sp en s io n  des 
p o u r s u i te s .

A insi f a i t ,  ju g é  e t  s t a tu é  en au d ien ce  p u b liq u e  du T r ib u n a l de c é a n s , 
l e s  jo u r ,  mois e t  ans s u s d i t s .

La p ré s e n te  m inute a é té  s ig n é e  p a r  Madame BUSSY P r é s id e n t  e t  Madame 
PORTAL f a i s a n t  fo n c tio n  de g r e f f i e r .
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-  DECISIDN SUR LA RECEVABILITE -

L 'an  m il neu f c e n t q u a tre  v in g t-d ix  e t  l e  v in g t- s e p t
j u i l l e t ,

Nous, N. OBREGO, P ré s id e n t du T rib u n a l d 'in s ta n c e  de 
VALENCE, a s s i s té e  de Mme D. BOUVIER, Prem ier G r e f f ie r .

Vu la  l o i  du 31 Décembre 1989 e t  l e  d é c rê t  du 21 
F é v r ie r  1990, a r t .  9 .

La commission de su ren d e ttem en t p rès  la  BANQUE DE 
FRANCE de VALENCE a d é c la ré  re c e v a b le  dans sa séan ce  du 28 Ju in
1990 la  re q u ê te  de Mme & Mme BOUCLIER.

Par l e t t r e  recommandée avec accusé de ré c e p tio n  
p o s té e  l e  5 J u i l l e t  l 'U .F .I .T .H .  a c o n te s té  c e t t e  r e c e v a b i l i t é  
e s tim a n t "que le  c l i e n t  n 'e s t  pas de bonne f o i  pour pouvo ir b é n é f i ­
c i e r  de l ' a r t i c l e  1 de la  l o i  du 31 Décembre 1989" e t  d é c la ra n t  
" i l  ne nous a v a i t  d é c la ré  qu 'un  se u l p r ê t  ce qu i n 'a  pas manqué 
de f a u s s e r  n o tre  a p p ré c ia t io n  e t  d 'a c c e p te r  ce d o s s ie r  de f in a n c e -  
-ment a lo r s  que nous a u rio n s  r e j e t é  sa demande s i  nous av ions eu 
co n n a issan ce  de son en de ttem en t r é e l  qu i vous e s t  a u jo u rd 'h u i  soumis

A ttendu q u 'i n v i t é s  à s 'e x p l iq u e r  Mr. & Mme BOUCLIER 
nous o n t f a i t  s a v o ir  l e  23 J u i l l e t  que le  document q u i le u r  e s t  
a u jo u r d 'h u i  opposé n 'a  pas é té  rem p li p a r eux mais p a r la  venderesse  
de la  S o c ié té  "CUISINES PLUS" la q u e l le  l e u r  a demandé le u r  p r ê t  
p r in c ip a l .

A ttendu que de t e l l e s  méthodes de ven te  ne peuvent 
p ré ju d ic ie ra u x  d é b ite u rs  e t  c a r a c té r i s e r  la  m auvaise f o i  dont se 
p ré v a u t la  S o c ié té  U .F .I .T .H .

PAR CES MOTIFS :

Le T r ib u n a l,

R e je to n s la  re q u ê te  en i r r e c e v a b i l i t é  de la  S o c ié té
U .F .I .T .H .



Annexe 8 - Règlement amiable : suspension des voies d'exécution - Analyse des décisions

Nombres de décisions 

analysées

Acceptation Rejet Rétractation

GRENOBLE 69 69 0 0

SAINT-ETIENNE 62 53 9 1

TREVOUX 56 52 4 0

TOTAL 187 174 13 1



Annexe 9 - Règlement amiable : suspension des voies 

d'exécution à la demande de la commission. 

Exemples de décision

9-1 - TI Saint-Étienne 13 novembre 1991 

9-2 : TI Saint-Étienne 11 juin 1991 

9-3 : TI Trévoux 7 août 1990



9-1

O R D O N N A N C E

NOUS Henry HELFRE Président du tribunal d'instance de 
ST ETIENNE assisté de Madame Marie Reine BUZENET Greffier

Vu la demande de la Commission d'examen des situations 
de surendettement des particuliers tendant à voir suspendre 
les voies d ’exécution diligentées à 1'encontre de M Benoit 
MARMOL demeurant à ST ETIENNE 19 Rue Bourgneuf

Vu l'article 1° alinéa 4 de la loi du 31 décembre 198 
et l'article 10 du décret du 21 février 1990

Vu les pièces communiquéés par la Commission

Attendu qu'il résulte du dossier que la CAISSE D EPARGNE 
de St-Etienne ajdénoncé aux époux MARMOL la vente de leurs 
meubles par acte du 5 septembre 1991

Attendu que M Benoit MARMOL a saisi la commission le
9 octobre 1991 et que sa demande a été déclarée recevable

Attendu que pour permettre à la commission d'élaborer 
un plan de redressement de la situation financière de M 
Benoit MARMOL il convient de suspendre la voie d'exécution 
sus - indiquée pour un délai de 3 mois à compter du 9 octobre
1991 tout en autorisant Benoit MARMOL à verser à la CAISSE 
D EPARGNE de St Etienne une somme de 1660 P par mois pour lui 
permettre de commencer à apurer sa dette

PAR CES MCTIFS t

ORDONNONS la suspension de la voie d'exécution sus- 
indiquée jusqu'au 9 JANVIER 1992

AUTORISONS M Benoit MARMOL à verser à la CAISSE D EPARGN 
de St-Etienne une somme de 1660 F par mois pour lui permettre 
de commencer à apurer sa dette

DISONS la présente ordonnance susceptible de rétrac­
tation

ST ETIENNE LE 13 NOVEMBRE 1991



9-2

O R D O N N A N C E

Nous  J ean Cl aude TERRI EN J uge au t r i bunal  d ' i ns t anc e de St -  
Et i enne as s i s t é de Mme MR BUZENET Gr ef f i e r

Vu l a demande de l a Commi s s i on  d ' ex amen des  s i t ua t i ons  de 
s ur endet t ement  des  par t i c u l i e r s  t endant  à v o i r  s us pendr e l es  
v o i es  d ' ex éc u t i on  d i l i gen t ées  à 1 ' enc ont r e de F  J ean Rober t  
SI GAUD demeur ant  à St  Et i enne 42 Bd Sai nt  Sa ens

Vu  l ' a r t i c l e  1°  a l i néa 4 de l a l oi  du 31 déc embr e  1989 et  
l ' ar t i c l e  10 du déc r e t  du 21 f év r i e r  1990

Vu l es  pi èc es  c ommuni quées  par  l a Commi s s i on

At t endu  qu ' i l  r és u l t e  du dos s i e r  que M SI GAUD f ai t  l ' ob j et  
de s ai s i e i mmobi l i è r e  de sa ma i s on  d ' hab i t a t i on  de l a par t  de l a 
s oc i ét é LE COMPTOI R DES ENTREPRENEURS pour  ob t en i r  l e r ec ouv r ement  
des  s ommes  de 7 6  404 F r epr és ent ant  l es  éc héanc es  d ' un  pr êt  à l a 
c ons t r uc t i on  ( PAP)  et  de 400 700 F r epr és ent ant  l e c ap i t a l  r es t ant  
du

At t endu que M SI GAUD a s ai s i  l a c ommi s s i on  l e 28 mai  1991 
et  que s a  demande a ét é déc l a r ée  r ec ev abl e l e 5 j ui n 1991

At t endu que l a demande de l a c ommi s s i on  es t  à ce j our  sans 
obj et  ét ant  par v enue au t r i bunal  l e 6 j ui n 1991  a l or s  que l ' ad ­
j ud i c at i on ét ai t  f i x ée au  7 j u i n  1991

Qu' au demeur an t  l ' i n t é r ê t  du débi t eur  par a i t  êt r e l a pour ­
s ui t e de l a  v ent e  j ud i c i a i r e  c ompt e t enu de l a d i mi nu t i on  de s on 
endet t ement  qui  pour r ai t  en r és u l t e r  et  de l ' i mpor t anc e des  f r ai s  
engagés  qui  r es t er a i ent  dus  en t out  ét at  de c aus e

At t endu en c ons équenc e qu' i l  ne c onv i en t  pas  de s us pendr e 
l es  v oi es  d ' ex éc u t i on  s us - i nd i quées

PAR CES MOTI FS :

REJ ETONS en l ' é t at  l a demande de s us pens i on  des  v o i es  d ' e x é ­
c ut i on s us - i nd i quées

Di s ons  l a pr és ent e or donnanc e s us c ept i b l e  d e  r ét r ac t at i on.

St - Et i enne l e I I  J UI N 1991
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TRI BUNAL D' I NSTANCE

D E

Ol600 - TREVOUX

-  O R D O N N A N C E  -

Nous, Dominique 3USSY, Juge d'instance du TRIBUNAL 

D 'INSTANCE DE TREVOUX (Ain),
Le 3 JUILLET 1990, Monsieur GRIENAY ROland a déposé 

une demande d'examen de sa situation de surendettement auprès de 
la Commission départementale,

Par lettre du 20 Juillet 2990, ladite commission a 
demandé la suspension des voies d'execution engagées 
par CEGECIL, COFIDIS, S.A. H.L.M. du SUD-EST, CENTRE REGIONAL DE 
LA REDEVANCE de 1'AUDIOVISUEL et ’faître ACCOMANDO, créanciers de 
Monsieur GRIENAY, 1 son encontre.

Il est versé aux débats :

- une lettre de Maître ACCOMANDO, un avis de 
signification d'injonction de payer, une lettre de mise en 

demeure, un avis de signification et commandement, un 
commandement de payer.

-  MOTI FS ET DECI SI ON -

Aux termes de la loi du 31 Décembre 1989, le 
Président du Tribunal, à la requête de la Commission de 
Surendettement peu suspendre les voies d'excution qui seraient 
diligentées contre le débiteur.

Il résulte de l'économie du texte que le Juge n'a 
pas à suspendre les poursui tes engagées.

EN l'espéce, la demande présentée se trouve sans 
objet, à l'exception du commandement du 22 Juin 1990, du CENTRE 

REGIONAL DE LA REDEVANCE de 1 'AUDIO VISUEL, dont il y a lieu de 
suspendre les effets.

Le commandement délivré à la requête de COFIDIS 
n'est pas produit, seul figure au dossier un "avis de 
signification".

-  PAR CES MOTI FS -

Statuant sans débat, en dernier ressort,

Suspendons les voies d'exécution engagées à 
1 'encontre de Monsieur GRIENAY par le Centre Régional de la 
Redevance de l 'Audio-Visuel pour une durée de deux mois à 
compter de la présente ordonnance.

Disons que pendant cette période Monsieur
GRIENAY ne devra pas, sauf autorisation du Juge :

- avoir recours à un nouvel emprunt,
- payer en tout ou partie une créance autre 

qu'alimentaire née antérieurement à la présente décision,



-  de s i n t è r e s s e r  l es  c au t i o n s  q ui  a c qui t t erai ent  d e s  créances 
a n t é r i e u r e s ,

-  faire des actes de disposotion n'entrant oas dans le cadre normal de gestion du patrimoine 

F a i t  à  TREVOUX l e  7 AOUT 1990



10-1 : Auteurs des demandes

Annexe 10 - Redressement judiciaire civil : analyse des demandes

Nbre de demandes 
analysées

Débiteur Créancier Saisine d'office Non déterminé

à l'occasion d'un 
litige dont le juge est 

saisi

à la demande d'un 
autre juge

GRENOBLE 204 2 0 2 2 _ _ _

LYON 94 93 - - . 1

ST-ET1ENNE 113 107 3 - _ 3

TREVOUX 73 72 - 1 _ _

VALENCE 64 57 1 1 _ 5

TOTAL 548 531 6 2 - 9



10-2 : Causes des demandes d'ouverture du redressement judiciaire civil 

(Lien avec le règlement amiable)

Nbre de 
décisions 
analysées

Echec du 
règlement 
amiable

Absence de 
règlement 

amiable 
préalable

Irrecevabilité de 
la demande de 

règlement 
amiable

Règlement 
amiable en 

cours

Règlement 
amiable ayant 

abouti à un 
accord

non déterminé

GRENOBLE 204 195 3 1 2 3

LYON 94 ' 87 1 1 2 2 1

ST ETIENNE 113 109 2 1 _ _ 1

TREVOUX 73 65 3 2 2 _ 1

VALENCE 64 58 1 2 . 2 1

TOTAL 548 514 1 0 7 6 4 7



Annexe n° 11 

Redressement judiciaire civil : déroulement des procédures 

et répartition des mesures entre les différentes décisions rendues

1ère décision (D4) 2ème décision (D5 ou D4 bis)
Demandes Déclare la

demande
irrecevable

ordonne des
mesures
d'instruction

Déclare la 
demande 
recevable sans 
prendre de 
mesures

Déclare la 
demande 
recevable et 
prend des 
mesures de 
redressement

Déclare la
demande
irrecevable

ne prend pas 
de mesures

prend des 
mesures

déclare le 
débiteur déchu

GRENOBLE 204 17 - 185 2 1 27 137 1

LYON 94 1 2 2 63 16 1 6 59 1

ST ETIENNE 113 1 0 103 - _ 16 14 6 8

TREVOUX 73 7 - 27* 39 _ _ 7

VALENCE 64 6 - 55 3 _ 15 40

TOTAL 548 52 105 330 60 18 50 304 2

dont 7 prenant des m esures dans le cadre du'n "plan provisoire" - Les 20 autres sont des dossiers où aucune mesure ne sera prise.



Annexe 12 - Redressement judiciaire civil : 

exemples de décisions statuant sur l'ouverture 

de la procédure de redressement judiciaire.

12-1 : Ordonnance TI Grenoble 14 mars 1990

12-2 : Jugement TI Saint-Etienne 28 janvier 1992

12-3 : Jugement TI Trévoux 6  décembre 1991

12-4 : Décision TI Valence 14 juin 1990.



 12-1 
e x t r a i t

des minutes du Greffe du Tribunal d’instance de 

Grenoble. arrondissement judiciaire de la Cour 

d'Appel de cette Ville, département de l'Isère.

O R D O N N A N C E

Nous,  X DE LORIOL Juge au Tribunal

d'instance de GRENOBLE,

Assisté de  S. PERNIN faisant fonction de Greffier
Vu les articles 10 et 11 de la loi du 

31 décembre 1989.

Vu l'article 15 du décret du 21 février 1990.

Vu la déclaration remplie le 8 MARS 1990 
par  Mr LAZZAROTTO William demeurant Avallon St Maximin 
38 530 PONTCHARRA

Attendu qu'il ressort de la déclaration déposée 
par  Mr LAZZAROTTO William qu'il a à

rembourser mensuellement une somme totale de °8 6 5 8 . 0 5  F 
pour un revenu mensuel total de  9 000,00 F q u ' i l
se trouve dans l'impossibilité manifeste de faire face 

à l'ensemble de ses  d e t t e s  - n o n  professionnelles exigibles 
ou à échoir et paraît être de bonne foi ;

Attendu qu'il apparaît que  Mr LAZZAROTTO William 
fait l'objet de poursuites judiciaires de la part de 
SA COFIBAIL- SA FINAREF-MACL Minerve , q u ' i l  apparaît 

donc nécessaire de suspendre les poursuites pendant 
une durée de 2 mois dès le prononcé de la présente 
ordonnance :

PAR CES MOTIFS :

Déclarons ouverte la procédure de redressement 
judiciaire civil des difficultés financières ;

Disons qu'il n'apparaît pas en l'état nécessaire 
de demander au Greffier en Chef de publier un appel aux 
créanciers ;

Ordonnons la suspension provisoire des poursuites 

pour une durée de 2 mois à comptez du prononcé de la 

présente ordonnance, et disons que cette suspension pourra 
être renouvelée une fois sur demande des d é b i teurs ;



R a p p e lo n s  q u 'e n  r a i s o n  d e  l a  s u s p e n s i o n  p r o v i s o i r e 
d e s  p o u r s u i t e s ,  i l  e s t  i n t e r d i t  a u  d é b i t e u r  d ' a v o i r  
r e c o u r s  à un n o u v e l ,  e m p r u n t , d e  p a y e r  e n  t o u t  ou e n  p a r t i e  
une  c r é a n c e  a u t r e  q u ' a l i m e n t a i r e ,  d e  d é s i n t é r e s s e r  l e s  
c a u t i o n s  q u i  a c q u i t t e r a i e n t  d e s  c r é a n c e s  c r é e s  a n t é r i e u ­
r e m e n t ,  d e  f a i r e  un a c t e  de  d i s p o s i t i o n  é t r a n g e r  à l a  
g e s t i o n  n o u v e l l e  du p a t r i m o i n e  e t  de  p r e n d r e  t o u t e  
g a r a n t i e  o u  s û r e t é  ;

C h a r g e o n s  l a  c o m m is s io n  d ' e x a m e n  d e s  s i t u a t i o n s  
d e  s u r e n d e t t e m e n t  d e s  p a r t i c u l i e r s  d 'u n e  m i s s i o n  de 
c o n c i l i a t i o n  e n t r e  Mr LAZZAROTTO W i l l i a m  e t
l e u r s  c r é a n c i e r s  ;

D i s o n s  q u e  c e l l e - c i  n o u s  t i e n d r a  i n f o r m é  du 
r é s u l t a t  d e  s a  m i s s i o n  ;

D i s o n s  q u ' i l  n o u s  e n  s e r a  r é f é r é  e n  c a s  d e  
d i f f i c u l t é  ;

F a i t  à  G r e n o b l e , l e  14 MARS 1 9 9 0
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T HI BUNAL  D' I NST ANCE DE SAI N T ET I ENNE

CANT ON SUD EST

J UGEMENT  DU 28 JANVIER 1992

A. D. O.

Su r  l a  r e c e v a b i l i t é  d ' u n e  d e ma n d e  d ' o u v e r t u r e  d ' u n  r e d r e s s e me n t  j u d i ­
c i a i r e  : "  — * - - - -

f o r mé e  p a r  Mme Martine DISTANTE

d e me u r a n t  à ST ETIENNE 1 6  A rue des trois meules Athéna II

en date du 8 octobre 1991

COMPOSI T I ON DU T RI BUNAL  :

Pr é s i d e n t  : M Henry HELFRE 
Gr e f f i e r  : Mme MR BUZENET

J UGEMENT  :  e n  d e r n i e r  r e s s o r t

*

*  *

Attendu que, par déclaration remise au Greffe le 8 10 1991 
M DISTANTE a sollicité l'ouverture d'une procédure de redressement, 
judiciaire civil ;

Attendu que cette demande fait suite a l'impossibilité dans 
laquelle s'est trouvée la Commission de recueillir dans le délai de 
deux mois l'accord des intéressés sur un plan conventionnel de règle­
ment des dettes de M DISTANTE , suite à des procédures d'exécution 
poursuivies par un créancier ;

Attendu qu'avant dire droit sur la recevabilité de cette de­
mande, il y a lieu d'entendre les parties contradictoirement ;

PAR CES MOT I F S :

Vu l'article 11 de la loi du 31 décembre 1989,

Avant dire droit sur la demande de M DISTANTE tendant 
à l'ouverture d'une procédure de redressement judiciaire civil,

Or d o n n e  la comparution personnelle des parties,

Di t  que cette mesure d'intruction aura lieu le mardi 10 MARS

1992 à 10 H 30 , au Tribunal de céans, 2ème étage porte 10,

I n v i t e  l e s  c r é a n c i e r s  :

1°- è justifier du caractère certain, liquide, et exigible de leurs 
créances, par la production notamment :

- de titres définitifs (jugements, arrêts)
- des contrats de prêt avec leur tableau d'amortissement, et éventuelle



ment  l es l et t r es de mi se en demeur e f ai sant  appar ai t r e l es échéances 
i mpayées et  l a dat e de l a r és i l i at i on de ces cont r at s

-  des cont r at s . de cr édi t s- bai l s  accompagnés,  s ’ i l  y a l i eu du dét ai l ,  de 
l ' i ndemni t é de r és i l i at i on pr évue à l ' ar t i c l e 3 du décr et  du 17 mar s 
1978 ( i ndi quant  l a val eur  act ual i sée des l oyer s non échus)

-  des cr édi t s per manent s avec l e décompt e des opér at i ons
-  des r el evés de compt es bancai r es débi t eur s avec r éduct i on des i nt ér êt s 

au t aux l égal  depui s l e 1er  sol de débi t eur  en l ’ absence de convent i on 
écr i t e por t ant  ment i on d' un aut r e t aux d' i nt ér êt

- d ' u n  décompt e des cr éances en pr i nci pal ,  i nt ér êt s,  et  f r ai s,

2° -  à j us t i f i er  de ce qu' i l s  se sont  r ensei gnés sur  l a s i t uat i on d' endet ­
t ement  du débi t eur  au moment  où i l s ont  consent i  l eur  cr édi t .

I nv i t e M DI STANTE et  ses cr éanc i er s  à f ai r e r espec t i ve­
ment  t out es of f r es de pai ement  et  de dél ai s  de pai ement  de nat ur e à per ­
met t r e l ' él abor at i on d un pl an de r edr essement  pour  l e cas où l a demande 
ser ai t  décl ar ée r ecevabl e,

Sus pend pr ovi soi r ement  l es pr océdur es d' exécut i on por t ant  
sur  l es det t es aut r es qu' al i ment ai r es pour  une dur ée de deux moi s,

Oi t  que cet t e Suspensi on ser a aut omat i quement  
r enouvel ée pour  une nouvel l e dur ée de deux moi s  si  l e pl an de 
r edr essement  n' est  pas i nt er venu au bout  des deux pr emi er s moi s,

Di t  qu' i l  ser a t i r é t out es conséquences de l a non compar ut i on 
de l ' une des par t i es,  ou de l ' i nsuf f i sance de pi èces j us t i f i cat i ves  des 
cr éances,

Réser ve l es dépens.

AI NSI  JUGE ET PRONONCE LES J OUR MOI S ET AN QUE DESSUS.
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-  A udience du 6 DECEMBRE 1991 -

N° 19100614

FLECKSTEINER
C/
CREANCIERS

A udience p u b liq u e  du TRIBUNAL D'INSTANCE DE TREVOUX 
(A in ), tenue  le  VENDREDI SIX DECEMBRE MIL NEUF CENT QUATRE 
VINGT ONZE à NEUF HEURES p a r  Madame Dominique BUSSY Juge 
a u d i t  T r ib u n a l a s s i s t é e  de Madame D a n iè le  PORTAL Agent 
Technique de B ureau.

E N T R E  :

M onsieur e t  Madame FLECKSTEINER André dem eurant Le 
P ré  aux B o u v re u ils  01480 JASSANS RIOTTIER

DEMANDEURS com parant p a r  M onsieur FLECKSTEINER

-  D'UNE PART -

E T

1 ) C.R.C.A.M. DE L'AIN dont l e  s iè g e  e s t  3 
B oulevard  John Kennedy 01000 BOURG EN BRESSE

DEFENDEUR non com parant a é c r i t

2°) CEGEREC dont l e  s iè g e  e s t  110 Cours T o ls to ï  
69100 VILLEURBANNE

DEFENDEUR non com parant

3°) COFIDIS don t l e  s iè g e  e s t  1 Rue du M olinel 
59290 WASQUEHAL

DEFENDEUR non com parant a é c r i t

4°) C.R.C.A.M. du SUD EST dont l e  s iè g e  e s t  1 Rue 
P ie r r e  T ru c h is  de Lays 69410 CHAMPAGNE AU MONT D'OR

DEFENDEUR non com parant

5°) CREDIT UNIVERSEL dont le  s iè g e  e s t  51 B oulevard  
des Dames 13242 MARSEILLE Cédex 1

-  1 -



DEFENDEUR non comparant a écrit

6°) S.A. UFITH dont le siège est B.P. 225/16 - 

75765 PARIS Cédex 10

DEFENDERESSE non comparante a écrit

7°) BANQUE SOFINCO dont le siège est 1 Rue de 

Sarrebourg 18022 BOURGES Cédex

DEFENDERESSE non comparante

8°) RECETTE DES IMPOTS - 1 Rue du Palais - 01606

TREVOUX

DEFENDERESSE non comparante

9°) FRANFINANCE - Bât A - Immeuble B - 20 Boulevard 

E. Deruelle - 69432 LYON Cédex 03

DEFENDEUR non comparant a écrit

10°) FRANCE TELECOM - 132 Rue Bossuet - 69455 LYON

Cédex 06

DEFENDEUR non comparant a écrit

11°) FRANCE TELECOM - B.P. 479 - 69665 VILLEFRANCHE 

SUR SAONE Cédex

DEFENDEUR non comparant a écrit

12°) Monsieur Charles CRETIN - 6 Quai Jean Baptiste 

Simon 69270 FONTAINES SUR SAONE

DEFENDEUR non comparant a écrit

- D'AUTRE PART -

Vu la lettre de saisine du Tribunal en date du 22 

Octobre 1991,
Vu les convocations adressées aux parties par le 

greffe le 31 Octobre 1991 et fixant l'audience au 29 

Novembre 1991,

La cause a été appelée à cette audience et, après 

audition de Monsieur FLECKSTEINER en ses explications, 
l'affaire a été mise à l'examen pour le présent jugement 

être rendu à l'audience de ce jour.

- 2 -



- F A I T S  E T  P R O C E D U R E  -

Après échec de la tentative d'établissement d'un plan conventionnel de 

redressement de leur situation par la Commission de Surendettement de 

l'Ain Monsieur et Madame FLECKSTEINER ont saisi le Tribunal d'une 

demande d'ouverture de la procédure de redressement judiciaire civil 

sur le fondement de la loi du 31 Décembre 1989.

M O T I F S  E T  D E C I S I O N

L'examen de la situation des époux FLECKSTEINER permet de dire 

qu' ils remplissent les conditions nécessaires pour prétendre au 

bénéfice de cette loi.

Il y a lieu en conséquence de prononcer l'ouverture de la procédure de 

règlement judiciaire civil au profit de Monsieur et Madame 

FLECKSTEINER.

- LA SITUATION DES EPOUX FLECKSTEINER

Mariés, 3 enfants à charge

- RESSOURCES DU MENAGE

Salaire du mari ........................  12.853 F.

Epouse recherche un emploi

Prestations familiales ................ 1.977 F.

Monsieur et Madame FLECKSTEINER sont propriétaires de leur logement 

(accession à la propriété).

Convoqués par lettre recommandée dont ils ont accusé reception les 

créanciers suivants ont présenté une réclamation chiffrée.

- C.R.C.A.M. DE L'AIN
- COFIDIS

- CREDIT UNIVERSEL
- UFITH
- TELECOM Agence de LYON

- TELECOM Agence de VILLEFRANCHE SUR SAONE
- FRANFINANCE
- GIRAUD SAUVEUR

Après discussion, il a été convenu que les époux 

FLECKSTEINER consacreraient une somme de 6.200 Francs environ au 

paiement de leurs dettes.

Au vu des éléments produits et des explications des parties, le 

Tribunal est en mesure d'établir un plan de redressement.

Les créanciers qui ne se sont pas manifestés à l'occasion de la 

présente procédure ne peuvent qu'être exclus du bénéfice du présent 
plan.

- 3 -



PAR CES MOTIFS

Le Tribunal statuant publiquement, par jugement réputé contradictoire, 

et en premier ressort,

Prononce l'ouverture de la procédure de règlement judiciaire civil au 

profit de Monsieur et Madame FLECKSTEINER.

Etablit comme suit le plan de redressement de la situation de 

surendettement de Monsieur et Madame FLECKSTEINER.

Pendant la durée du plan Monsieur et Madame FLEKCSTEINER paieron t des 
mensualités de 3.000 Francs au CREDIT AGRICOLE DE L'AIN (l'A.P.L. sera 

versée au surplus de cette somme) en remboursement du prêt immobilier.

- COFIDIS ...............  Janvier 1992 ................ ...3.000 F.
Février 1992 ................ ...3.000 F.

- TELECOM LYON..........  Mars 1992 .................. ...2.990,80 F.

- TELECOM VILLEFRANCHE . Avril 1992 .................. ...2.960 F.
. Mai 1992 ........................2.960 F.

- GIRAUD S A U V E U R ....... Juin 1992 .......................3.600 F.

Juillet 1992 ................  3.600 F.

- IMPOTS ................  Août 1992 .................... 2.907,50 F.

Septembre 1992 .............. 2.907,50 F.

A COMPTER D'OCTOBRE 1992

- CREDIT UNIVERSEL (créance 52.000 Francs) :

60 mensualités d e ....... 867 F. *

- FRANFINANCE (créance retenue pour l'execution
du plan) : 21.000 F. : 60 mensualités de ....... 350 F. *

50.000 F. : 60 " 834 F. *

- UFITH (créance retenue pour l'exécution
du plan) : 72.000 F. : 60 mensualités de ....... 1.200 F. *

Pour le CREDIT AGRICOLE DE L'AIN : l'arriéré existant (11.918,37 
Francs) et l'arriéré accumulé au cours de l'exécution du plan seront 
payables en fin de contrat par mensualités égales à la dernière 
mensualité payée.

Les arriérés et les créances (*) porteront intérêts au taux de 5% l'an 
à compter du 1er Janvier 1993.

Rappelle que le bénéfice du présent plan est réservé aux seuls 

créanciers qui se sont manifestés à l'occasion de la procédure devant 
le Tribunal.

- 4 -



Rappelle que la présente décision bénéficie de l'exécution provisoire,

Dit qu'en cas de non respect du présent plan par les bénéficiaires, ils 

en seront déchus un mois après une lettre recommandée de mise en 

demeure restée sans effet.

Suspend toutes les poursuites individuelles pendant l'exécution du 

plan.

Ainsi fait, jugé et statué en audience publique du Tribunal de céans, 

les jour, mois et ans susdits.

La présente minute a été signée par Madame BUSSY Président et Madame 

PORTAL faisant fonction de greffier.



TRI BUNAL D' I NSTANCE 
RUE DI GONNET 

&
RUE BONJEAN 
B. P.  2127 

- 26021 VALENCE Cedex-

N° 11. 90. 00566

12-4

DECI SI ON D' OUVERTURE 

D' UNE PROCEDURE DE REDRESSEMENT JUDI CI AI RE CI VI L.

L' an mi l  neuf  cent  quat r e v i ngt  di x et  l e quat or ze j ui n,

Nous,  N.  OBREGO,  Pr ési dent  du Tr i bunal  d' i ns t ance de Val ence 

Assi st ée de D.  BOUVI ER,  Pr emi er  Gr ef f i er ,

Vu l a l oi  N°  89- 1010 du 31 décembr e 1990 et  l e décr et  N°  90- 175 
du 21 f évr i er  1990,

Par  cour r i er  adr essé au Gr ef f e et  r eçu l e 22 MAI  1990 
Mr  et  Mme LECLERC Mi chel  
demeur ant  1 1 , l ot i ssement  Domai ne St  Ant oi ne -  26250 LI VRON-  -

 ont  sai s i  l e Tr i bunal  d' i ns t ance de Val ence d' une demande d' ouver t ur e 
de l a pr océdur e de r edr essement  j udi c i ai r e ci vi l ,  en appl i cat i on de 
l ' ar t i c l e 10 al .  3 de l a l oi  du 31 décembr e 1989.

At t endu qu' i l  r ésul t e des r ensei gnement s  du doss i er  de 
sur endet t ement  que Mr  Mme LECLERC Mi chel  sont  dans l ' i mpossi bi l i t é 
mani f es t e de f ai r e f ace à l ' ensembl e de l eur s  det t es,  l es condi t i ons 
pr évues  pour  l ' ouver t ur e du r edr essement  j udi c i ai r e sont  donc r éuni es.

PAR CES MOTI FS

Or donnons l ' ouver t ur e de l a pr océdur e de r edr essement  j udi c i ai r e
ci vi l .



Annexe n° 13 

Redressement judiciaire civil : Durée des procédures

13-1 : Durée entre la saisine et la première décision rendue*

Nbre de 
dossiers 
analysés

Minimum 
(en jours)

Maximum 
(en jours)

Moyenne 
(en jours)

Durée < 30 j 30 j < Durée < 90 j Durée > 90 j

GRENOBLE 157 2 365 61,78 45 28,66 % 79 50,31 % 33 2 1 , 0 1  %

LYON 60 7 307 82,5 17 28,33 % 2 2 36.66 % 2 1 35%

ST-

ETIENNE

98 7 399 136,20 9 9,18 % 26 26,53 % 63 64,28 %

TREVOUX 61 4 242 82,44 2 3,27 % 36 59,01 % 23 37,70%

VALENCE 54 2 125 44,70 25 46,29 % 2 0 37,03 % 9 16,66 %

TOTAL 430 2 399 82,42 98 22,79 % 183 42,55 % 149 34,65 %

* Q uel qu'en soit le contenu



13-2 : Durée globale des procédures se term inant par la prise de mesures

Nbre de 
dossiers 
analysés

Minimum 
(en jours)

Maximum 
(en jours)

Moyenne 
(en jours)

Durée > 1 an 
(nbre de dossiers)

6  mois < Durée < 1 an 
(nbre de dossiers)

Durée < 6  mois 
(nbre de dossiers)

GRENOBLE 138 525 32 158,4 4 2,9 % 35 25,3 % 99 71,7 %

LYON 71 542 2 0 163,7 2 2 , 8  % 25 35,2 % 44 61,9 %

ST-

ETIENNE

79 576 69 279,4 2 0 25,3 % 43 54,4 % 16 2 0 , 2  %

TREVOUX 46 315 32 101,93 0 0 % 4 8,7 % 42 91,3 %

VALENCE 36 387 43 202,3 1 2 , 8  % 2 0 55,5 % 15 41,66 %

TOTAL 370 576 2 0 186,3 27 7,3 % 127 34,3 % 216 58,4 %



13-3: Durée globale des procédures se terminant sans prise de mesures

Nbre de 
dossiers 
analysés

Minimum 
(en jours)

Maximum 
(en jours)

Moyenne 
(en jours)

Durée > 1 an 
(nbre de dossiers)

6  mois < Durée < 1 an 
(nbre de dossiers)

Durée < 6  mois 
(nbre de dossiers)

Irrecevabilité déclarée dès 
la 1ère décision 44 417 29 101,7 1 2,3 % 3 6 , 8  % 40 99,9 %

Recevabilité mais 
absence de 2ème 

décision

42 252 27 81,42 0 0 % 5 11,9 % 37 8 8 %

Irrecevabilité dans la 
1ère décision 18 499 1 0 0 237 0 0 % 8 44,4 % 1 0 55,5 %

Refus de prendre des 
mesures dans la 2 ème 

décision

35 394 11 138,8 2 5,7 % 3 8 , 6  % 30 85,7 %

TOTAL 139 499 11 122,4 3 2,15 % 19 13,7 % 117 84,2 %



Annexe n° 14 - Redressement judiciaire civil recevabilité de la demande

Dispositi f  des décisions

Nombre de décisions 

analysées

Recevabilité Irrecevabilité

GRENOBLE 204 186 18 8 %

LYON 94 81 13 1 2 %

SAINT-ETIENNE 108 82 26 24%

TREVOUX 73 6 6 7 9,8 %

VALENCE 64 58 6 9 %

TOTAL 543* 473 70

* Ce total ne correspond pas exactem ent au nom bre de dem andes analysées dans le tableau 11 en raison de la clôture de la procédure pour des raisons diverses entre le 1er 
jugem ent (avant d ire droit) et le 2ème jugem ent qui se prononce sur la recevabilité constatée à Saint-Etienne dans 5 affaires



Annexe 15 : Exemples de décisions rejetant la demande de 

redressement judiciaire civil

15-1 : TI Saint-Etienne 4 décembre 1990 (absence de surendettement)

15-2 : TI Saint-Etienne 17 septembre 1991 (dettes professionnelles)

15-3 : TI Valence 12 juillet 1991 (absence de recours contre la décision d'irrecevabilité)



1 5 - 1

DU 17  SEPTEMBRE 1 9 9 1 TRIBUNAL D ' INSTANCE DE SAINT ETIENNE

CANTON SUD EST

AUDIENCE DU 1 7  SEPTEMBRE 1 9 9 1

R EJET REDRESSEMENT JU D IC IA IR E  C IV IL

J u g e n e n t  r e j e t a n t  u n e  d e a a n d e  d ’ o u v e r t u r e  d 'u n  r e d r e s s e m e n t  
j u d i c i a i r e  c i v i l  :

1 °  M o n s ie u r  L o u i s  PRORIOL
d e m e u r a n t  è ALBI (8 1 0 0 0 )  -  38 r u e  du M a r é c h a l  L i a u t e y  

non  c o m p a r a n t

2 °  C a i s s e  O r g a n ic  d e  l ' H ô t e l l e r i e
d o n t  l e  s i è g e  e s t  à AURAY CEDEX ( 5 6 4 0 7 ) ,  La F o r ê t

r e p r é s e n t é e  p a r  Mr COURT R o la n d ,  m un i d 'u n  p o u v o i r  s p é c i a l

3 °  TRESORERIE PRINCIPALE DE ST ETIENNE SUD OUEST
à l ' a t t e n t i o n  de Madame MALARTRE
s i s  à SAINT ETIENNE, 13 r u e  M ic h e l  R o n d e t

non c o m p a r a n te  m a is  a y a n t  f a i t  c o n n a î t r e  s e s  o b s e r v a t i o n s  
p a r  l e t t r e

4 °  TRESORERIE PRINCIPALE MUNICIPALE
s i s  è SAINT ETIENNE, 1 p l a c e  de  l 'A t t a c h e  au x  B o e u f s

non c o m p a r a n te  m a is  a y a n t  f a i t  c o n n a î t r e  s e s  o b s e r v a t i o n s  
p a r  l e t t r e

5 °  MUTUELLE GENERALE DES TRAVAILLEURS INDEPENDANTS OU 
SALARIES ( N . G . T . I . )
d o n t  l e  s i è g e  e s t  à SAINT ETIENNE, 8 p l a c e  d e  l 'H Ô t e l  de  
V i l l e

non c o m p a r a n te  m a is  a y a n t  f a i t  c o n n a î t r e  s e s  o b s e r v a t i o n s  
p a r  l e t t r e

c o n c e r n a n t

Madame PRORIOL-BANCEL J a c q u e l i n e
d e m e u r a n t  è SAINT ETIENNE, 127  r u e  G a b r i e l  P é r i

c o m p a r a n te  en  p e r s o n n e

e t



6°  L OC A D I N  -  C R E D I P A R

dont le siège est à LYON 69000, 2 quai Tilsitt

non comparante mais ayant fait connaître ses observations 
par lettre

7°  Hr  QU E R R Y

Garage PEUGEOT TALBOT - MONTBENOIT 25650

non comparant

C OMP OS I T I ON  DU T R I B U N A L  :

P r é s i d e n t  : Monsieur Henry HELFRE 
Gr e f f i e r  : Madame Marie Reine BUZENET

D E B A T S  : audience publique du 23 avril 1991

J U GE ME N T  : public, réputé contradictoire, en premier ressort

*

*  *

F A I T S  -  P R OC E D U R E  E T  P R E T E N T I ON S  DE S  P A R T I E S  :

Par déclaration remise au Greffe le 18 octobre 
1990, Madame PRORIOL a sollicité l'ouverture d'une procé­
dure de redressement judiciaire civil.

Par jugement avant-dire-droit sur la recevabilité
de la demande en date du 19 mars 1991, le Tribunal a ordonné
la comparution personnelle des parties pour l'audience du 
23 avril 1991.

A cette audience la CAISSE 0RGANIC DE L'HOTELLERIE 
a soulevé l'irrecevabilité de la demande au motif que la 
dette qu'avait Madame PRORIOL vis-à-vis d'elle était une 
dette professionnelle (cotisations d'assurance vieillesse 
dues au titre de l'activité de bar-restaurant exercée par 
Madame PRORIOL à RIVE DE GIER 1 cours Gambetta).

Par lettre reçue le 12 avril 1991, la M.G.T.I. a 
également fait valoir que les cotisations dues à son orga­
nisme constituaient des dettes professionnelles ;

Enfin, Madame PRORIOL a indiqué à l'audience qu'elle 
ne pouvait rien donner à ses créanciers car elle ne perce­
vait que le R.M.I. et l 'allocation-logement, soit en tout 
3 057 F par mois ;

MOT I F S  :

Attendu qu'il est constant que les dettes de Madame 
PRORIOL vis-à-vis de la CAISSE 0RGANIC DE L'HOTELLERIE et 
de la M.G.T.I. constituent pour elle des dettes profession­

nelles ;



Qu'au surplus, sa dette à l'égard de la SOCIETE 
LOCA DIN (CREDIPAR) est également une dette professionnelle 
puisqu'il résulte du contrat de crédit-bail à l'origine de 
cette dette que le locataire est le RESTAURANT BANCEL, 1 
cours Gambetta è RIVE DE GIER ;

Que, si l'on met è part les 3 Trésoreries Principales 
il n'existe aucun autre créancier comparant ou ayant déclaré 
sa créance par écrit au Tribunal ;

Qu'il y a lieu, en conséquence, de déclarer irre­
cevable la demande de redressement judiciaire civil formulée 
par Madame PRORIOL au motif que son surendettement est causé 
par des dettes professionnelles ;

P A R CE S  MOT I F S  :

L e  T r i b u n a l ,

D é c l a r e  i r r e c e v a b l e  la demande de redressement 
judiciaire civil formulée par Madame PRORIOL,

Dit n'y avoir lieu à dépens.

A I N S I  J UGE  E T  P R ON ON C E  L E S  J OUR MOI S  E T  A N QUE  DE S S US .



1 5 - 2

TRIBUNAL D * INSTANCE DE SAINT ETIENNE

CANTON SUD EST

AUDIENCE DU 4 DECEMBRE 1 9 9 0

J u g e m e n t  d é c l a r a n t  i r r e c e v a b l e  l a  d e m a n d e  d 'o u v e r t u r e  
d 'u n e  p r o c é d u r e  d e  r e d r e s s e m e n t  j u d i c i a i r e  c i v i l  :

c o n c e r n a n t

Madame PETURY C h r i s t i a n e  é p o u s e  BLACHON 
d e m e u r a n t  à SAINT ETIENNE -  11 r u e  B u f f o n

COMPOSITION DU TRIBUNAL :

P r é s i d e n t  : M o n s ie u r  H e n ry  HELFRE 
G r e f f i e r  : Madame M a r ie  R e in e  BUZENET

JUGEMENT : en  p r e m i e r  r e s s o r t

*
* *

P a r  d é c l a r a t i o n  d é p o s é e  au  G r e f f e  l e  27 
 j u i l l e t  d e r n i e r ,  Madame PETURY é p o u s e  BLACHON a s o l l i c i t é  
 l ' o u v e r t u r e  d 'u n e  p r o c é d u r e  de r e d r e s s e m e n t  j u d i c i a i r e  

 c i v i l .

I l  r é s u l t e  du d o s s i e r  q u e  Madame PETURY 
é p o u s e  BLACHON n ' a  a u c u n  c r é d i t  im p a y é  ;

Que s e s  r e s s o u r c e s  s e  m o n te n t  à 4 0 3 8  F p a r  
m o is  p o u r  un t o t a l  d e  som m es d u e s  m e n s u e l l e m e n t  d e  1 844  F

Que Madame PETURY é p o u s e  BLACHON ne  s e  t r o u v e  
d o n c  p a s  en  é t a t  de s u r e n d e t t e m e n t  m a n i f e s t e ,  même s i  l ' o n  
p r e n d  en  c o n s i d é r a t i o n  l e  f a i t  q u ' e l l e  d i t  a v o i r  u n e  f i l l e  
â g é e  de  22 a n s  e n c o r e  à s a  c h a r g e  ;

Que l ' a p p l i c a t i o n  d e s  d i s p o s i t i o n s  de
l ' a r t i c l e  1244  du c o d e  c i v i l  s e m b le  s u f f i s a n t e  p o u r  l u i  
p e r m e t t r e  d ' a p u r e r  s o n  a r r i é r é  ;

PAR CES MOTIFS :

D é c l a r e  i r r e c e v a b l e  l a  d em a n d e  d 'o u v e r t u r e  
d 'u n e  p r o c é d u r e  de r e d r e s s e m e n t  j u d i c i a i r e  c i v i l  f o r m u lé e  
p a r  Madame PETURY é p o u s e  BLACHON.

D i t  n 'y  a v o i r  l i e u  è s t a t u e r  s u r  l e s  d é p e n s .  

A IN S I JUGE ET PRONONCE LES JOUR MOIS ET AN QUE DESSUS.



21-3 (suite)

N ature  des som m es don t le paiem ent e st rééchelonné D urée du rééchelonnem ent
A rriérés seuls A rriérés e t som m es à 

échoir
S om m es non 
déterm inées

In férieu r ou 
égal à  5 ans S u p érieu r à 5 ans N on précisée

35 29,91 % _ _ 82 70,08 % 112 95,72 % 19 16,23 % 15 12,82 %

11 22,0 % 29 58,0 % 10 20,0 % 48 96,00 % 6 12,0% 9 18,0 %

22 36,66 % 7 11,66 % 31 51,66% 48 80,00 % 7 11,66 % 20 33,33 %

23 52,27 % 8 18,18 % 13 29,54 % 43 97,72 % 17 38,63 % 18 40,90 %

18 46,15 % 20 51,28 % 1 2,56 % 31 79,48 % 8 20,51 % 13 33,33 %

109 35,16 % 64 20,64 % 137 44,19 % 57 18,38 % 282 90,96 % 75 24,19 %



21-4 : Typologie des réductions de taux d'intérêt

Nbre lotal 
de dossiers 
contenant 

une 
réduction

O R IG IN E  D E LA D E T T E  F A IS A N T  L ’O B JE T  D U N E  R E D U C T IO N

Prêts
im m obiliers

Prêts m obiliers Locations avec 
op tion  d ’achat

Loyers
im m obiliers

paiem ent de 
fo u rn itu res et 

serv ices

non déterm iné

G R E N O B L E 120 26 21,6 % 112 93,3 % 3 2,5 % 18 15 % 42 35 % 16 13,3 %

LY O N 60 21 35 % 37 61,6 % 2 3,3 % 3 5 % 10 16,6% 19 31,6 %

S T  E T IE N N E (A 10 15,6 % 58 90,6 % 1 1,5 % 5 7,8 % 23 35,9 % 18 26,12%

T R E V O U X 14 9 64,2 % 12 85,7 % 0% _ 0 % 3 21,4 % 2 14,3 %

V A L E N C E 30 10 33,3 % 25 83,3 % 1 3,3 % 3 10% 2 6,6 % 1 3,3 %

TO TA L 288 76 26,3 % 244 84,7 % 7 2,4 % 29 10,06% 80 27,4 % 56 19,4 %



2 1 - 4  (suite)

NATURE DES SOMMES SUR 
PORTE LA RED U C

LESQUELLES
TION

MONTANT DE LA 
REDUCTION

Arriérés seuls Arriérés et 
sommes à 

échoir

Sommes non 
déterminées

Taux inférieur 
aux taux légal

Taux porté à 0

18 15 % 20 16,6 % 82 68,3 % 99 82,5 % 95 79,16%

13 21,6% 15 25 % 32 53,3 % 44 73,3 % 28 46,6 %

13 20,3 % 10 15,6 % 41 64 % 38 59,37% 23 38,33%

11 78,5 % 10 71,4 % 12 85,7 % 13 92,8 % 0 %

3 10% 2 6,66 % 25 83,3 % 20 66,6 % 19 63,3 %

58 20,13% 57 20,13% 192 66,6 % 214 74,3 % 165 57,3 %



Annexe n° 22 : Redressement judiciaire civil : 

exemples de décisions adoptant un plan de redressement

22-1 : Tl Grenoble 7 mai 1991

22-2 : Tl Lyon (date non communiquée par les enquêteurs) 

22-3 : TI Saint-Etienne 10 septembre 1991 

22-4 : TI Trévoux 22 mars 1991 

22-5 : Tl Valence 11 octobre 1991





















FAITS, PROCEDURE ET MOYENS DES PARTIES

Par deux requêtes du 19 AOUT 1991 reçues le 23 AOUT 1991 au 
Greffe du Tribunal d'instance de LYON et enrôlées sous les n* 91/4309 
et 91/4910, Mme NOËL et sa mère, Mme VERMEERE MERLEN ont saisi le 
Tribunal d'Instance de LYON de deux demandes de Redressement 
Judiciaire Civil.

Les dossiers ont été transmis par la Commission de 
Surendettement le 10 SEPTEMBRE 1991.

* * *

Par lettres recommandées des 15 NOVEMBRE 1991, Mesdames NOËL 
et Mme VERMEERE MERLEN et leurs créanciers, A savoir :

- LE CREDIT AGRICOLE MUTUEL DU SUD EST (créancier commun>

- l e  TRESOR PUBLIC

- La Sté CETELEM

- la Cle AXA ASSURANCE 

- l a  Sté CREG

- La Sté SOVAC

- la S.D.E. I.

- l a  SOCIETE LYONNAISE DE BANQUE 

- l a  Société AGIPI

* * *

Mme NOËL et Mme VERMEERE MERLEN ont précisé qu'elles 
disposent d'un revenu mensuel de 15 653 F. constitué :

- du salaire de Mme NOËL : 6 000 F.

- d'allocations CAFAL pour Mme NOËL
A.P.L. : 166 F. -t- A. S. F. : 429 F. : 595 F.

- Salaire Mme VERMEERE MERLEN : 7 256 F.

T O T A L :  1 5  653 F. par mois

Elles ont ajouté que M. BOYET dont Mme NOËL est divorcé ne 
verse aucune pension alimentaire.

- 1 -



Qu'elles ont acheté en 1990 une maison d* habitation 
constituant leur domicile, en souscrivant auprès du CREDIT AGRICOLE 
MUTUEL DU SUD EST un prêt de 600 000 F. au taux de 8,63 X dont les 
mensualités s'élèvent à 5 447 F. pendant une durée de 240 mois à 
compter du 10 MARS 1990 et auprès de la Compagnie AXA un prêt patronal 
de 67 000 F. remboursable par 120 prélèvements mensuels de 743,84 F. 
sur le salaire de Mme NOËL.

Elles ont fait observer que la vente de leur maison 
d'habitation, qui n'est pas couverte par une assurance décennale et 
qui n'est pas totalement achevée, ne peut être ve-ndttc dans de bonnes 
conditions.

Qu'elles avaient été Induites en erreur par le tableau 
d'amortissement que leur avait remis le CREDIT AGRICOLE mentionnant en 
1991 et 199%j des mensualités de 4 133 F. et 4 299 F. leur permettant 
de solder des crédits en cours.

Le CREDIT AGRICOLE n'a pas comparu mais a adressé au 
Tribunal le 5 DECEMBRE 1991 des conclusions et un dossier.

Dans ses conclusions, le CREDIT AGRICOLE de L'AIN a précisé 
que les débitrices étaient A Jour du paiement des mensualités du prêt 
soit 5 244,95 F. hors assurance.

- que le capital restant dû au 5 DECEMBRE 1991 s'élève à 579 756,41 
FRANCS.

Il a ajouté qu'il n'entend pas modifier les conditions 
initales de son prêt dont le taux est de 8,60 % qui bénéficie d'une 
hypothèque de premier rang- et qui a financé l'acquisition de 
l'habitation principale.

Dans l'hypothèse où la vente du bien s'avérait nécessaire, 
11 a Indiqué être disposé à accorder un délai de six mois pour 
permettre une vente amiable.

* * *

Le TRESOR PUBLIC, par courriers reçus au Greffe ~ le 9 
DECEMBRE 1991, a déclaré : •

- à 1'encontre de Mme NOËL une créance de 2 696 F. au 5 DECEMBRE 1991 
au titre des Impôts sur le revenu 1990 susceptible d'être soldée par 
mensualités de 595 F.

- à l'encontre de Mme VERMEERE MERLEN une créance de 7 286,66 F. au 
titre des Impôts sur le revenu 1989 et 1990 susceptible d'être soldée 
par mensualités de 1 330 F.

a
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La CETELEM a déclaré les créances suivantes à 1'encontre de
Mme NOËL :

- n* 100 243 600 499 77 : le 13 JANVIER 1992 : 753,44 F.
- n * 400 042 716 355 12 : le 23 DECEMBRE 1991 : 15 703,99 F.
- n' 400 042 716 355 01 : le 23 DECEMBRE 1991 : 35 514,12 F.

en acceptant la réduction des taux d'Intérêts contractuels a 12 Z.

Par courrier du 31 DECEMBRE 1991, elle a déclaré une créance 
de 23 163,08 F. à l'encontre de Mme VERMEERE MERLEN en acceptant 
également une réduction du taux d ' intérêts à 12 %.

* * *

La SOVAC a comparu et a déclaré une créance de 68 723, 50 F. 
au 31 AOUT 1991 sur un prêt de 58 000 F. souscrit le 29 JUIN 1990 par 
Mme VERMEERE MERLEN pour financer des biens d'équipement.

Elle a souligné que Mme VERMEERE MERLEN n'avait acquitté 
aucune des mensualités prévues d'un montant mensuel de 1 203,38 F. 
hors assurance.

Elle a accepté la réduction du taux d'Intérêt au taux légal 
et des échéances mensuel les de 1 200 F.

* * *

La S. D. E. I. a déclaré le 20 DECEMBRE 1991 une créance de
2 265, 45 F. envers Mme VERMEERE MERLEN au titre du branchement de son 
ancien domicile, 18 Rue Racine à NEUVILLE SUR SAONE.

* * *

LA SOCIETE LYONNAISE DE BANQUE a, par courrier reçu au 
Greffe le 23 DECEMBRE 1991, déclaré une créance de 3 859, 43 F. au 
titre du compte de dépôt n ° 022 9554 20 B de Mme Marcelle VERMEERE 
MERLEN.

Mme VERMEERE MERLEN a précisé qu'elle rembourse chaque mois 
à la SOCIETE LYONNAISE DE BANQUE une somme de 1 447,50 F. , soit.
447,50 F. au titre d'un prêt personnel et 1 000 F. au titre de son 
compte.

La Compagnie AGIPI , régulièrement convoquée par lettre 
recommandée dont elle a signé l'accusé de réception le 19 DECEMBRE 
1991, n'a pas comparu.

Mme VERMEERE MERLEN a fait observer qu'il s'agit de la 
Compagnie d'Assurance Vie qui garantissait le prêt immobilier et ne 
dispose donc pas d'action en paiement à son encontre.
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La Compagnie AXA ASSURANCE, le GROUPE DROU&T la Sté CREG 
n'ont pas comparu.

M O T I F S  :

1 ° /  S u r  l a  f o n c t i o n  d ' i n s t a n c e  n °  91/4309 e t  91/4310:

Attendu qu'il existe entre les Instances n ° 91/4309 et 
91/4310 pendantes devant ce Tribunal un lien tel qu'il est de 
l'intérêt d'une bonne Justice de les Juger ensemble ;

Qu'il convient donc d'ordonner la Jonction des Instances, en 
application des dispositions de l'article 367 du Nouveau Code de 
Procédure Civile ;

..2 ’/Sur la situation financière__de__ M m e N O EL__ et__ de__ Mme

VERNEERE MERLEN__:

Attendu que la situation financière de Mesdames NOËL et 
VERMEERE MERLEN , au vu des Justificatifs versés aux débats, s'établ lt 
comme suit :

- Salaire Mme NOËL , Rédactrice
Cle AXA ASSURANCES depuis 1975 : S 900 F.

- Allocation Mme NOËL 
A.P.L. : 166 F.
A. S. F. : 429 F. 595 F.

- Salaire Mme VERMEERE MERLEN , Employée SDEI : 7 600 F.

17 095 F.

Que leurs impôts sur le revenu s'élèvent respectivement à 
5 028 F. et 5 114 F. soit environ 900 F. par mois ;

Que Mme NOËL a la charge d'un enfant, Maxence BOYET, né le 4 
DECEMBRE 1982.

Que, par acte authentique du 12 JANVIER 1990, Mesdames NOËL 
et VERMEERE MERLEN ont solidairement sollicité du CREDIT AGRICOLE de 
l'AIN un prêt de 600 000 F. au taux de 8,60 Z remboursable en 240 
mensualités de 5 244,95 F. à compter du 10 AVRIL 1990 ;

Que ce prêt était destiné à financer l'acquisition du 
domicile familial d'un prix de 667 700 F. ;

Que l'apport personnel de 67 700 F. a été constitue pour 
67 000 F. par un prêt patronal de la Cie AXA ASSURANCE d'un montant de 
67 000 F. au taux de 6 % remboursable en 120 prélèvements de 743,84 F. 
sur le salaire de Mme NOËL ;

Qu'aucun des créanciers n'a discuté la bonne foi des 
requérantres;

fV
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Q u ' i l  r é s u l t e  d e s  c r é a n c e s  d é c l a r é e s  q u e  M esd am es NOËL e t  
VERMEERE MERLEN s o n t  d a n s  l ' i m p o s s i b i l i t é  m a n i f e s t e  d e  f a i r e  f a c e  A 
l e u r s  d e t t e s  é c h u e s  e t  à  é c h o i r  ;

Q u ' i l  c o n v i e n t  d ' o u v r i r  A l e u r  b é n é f i c e  u n e  p r o c é d u r e  d e
r e d r e s s e m e n t  j u d i c i a i r e  c i v i l  ;

A t t e n d u  q u ' i l  y  a  l i e u  d e  r e l e v e r  q u e  l e s  f r a i s  d e  c r é d i t  
a f f é r e n t s  a u  lo g e m e n t  s ' é l è v e n t  d o n c  A .P .L .  d é d u i t e  A un  t o t a l  d e
5 8 2 2 , 7 9  F . , s o i t  2  911 F . p a r  f o y e r  f i s c a l , somm e q u i  n ' e s t  p a s  
e x c e s s i v e  e u  é g a r d  a u  m o n ta n t  d e s  l o y e r s  h a b i t u e l l e m e n t  p r a t i q u é s  e t  
a u x  f r a i s  g é n é r é s  p o u r  un c h a n g e m e n t  d ' h a b i t a t i o n  ;

Q u e , d é s  l o r s ,  i l  n ' y  a  p a s  l i e u  d ' e n v i s a g e r  l a  v e n t e  d e  l a
m a is o n  a c q u i s e  e n  c o p r o p r i é t é  m a i s  q u ' i l  c o n v i e n t  a u  c o n t r a i r e  d e  d i r e  
q u e  M esd am es NOËL e t  VERMEERE MERLEN d e v r o n t  c o n t i n u e r  A a c q u i t t e r  l e s  
m e n s u a l i t é s  d e s  p r ê t s  CREDIT AGBRICOLE DE L 'A IN  e t  AXA ASSURANCES ;

A t t e n d u  q u 'e n  a p p l i c a t i o n  d e s  d i s p o s i t i o n s  d e  l ' a r t i c l e  11 
d e  l a  L o i  d u  31  DECEMBRE 1 9 8 9 , l e  J u g e  d o i t  s  ' a s s u r e r  du  c a r a c t è r e  
c e r t a i n ,  l i q u i d e  e t  e x i g i b l e  d e s  c r é a n c e s  ;

Q ue, c o m p te  t e n u  d e  l a  d é f a i l l a n c e  d e  l a  S o c i é t é  CREG p o u r
J u s t i f i e r  d e  s a  c r é a n c e  , 11 y  a  l i e u  d ' é c a r t e r  c e l l e - c i  du  p r é s e n t  
p l a n  e t  d e  d i r e  q u e  c e t t e  c r é a n c e  n o n  d é t e r m i n é e  A c e  J o u r  v e r r a  s o n  
p a i e m e n t  s u s p e n d u  s a n s  I n t é r ê t  n i  i n d e m n i t é ,  n i  f r a i s  p e n d a n t  t o u t e  l a  
d u r é e  d u  r e d r e s s e m e n t  ;

Q u 'a u  vu d e s  p i è c e s  s o u m i s e s  A l ' a p p r é c i a t i o n  d u  T r i b u n a l ,
l e s  a u t r e s  c r é a n c e s  d e v r o n t  ê t r e  a d m i s e s  p o u r  l e s  m o n t a n t s  s u l v a n t s  :

-  C o n t r a t  CETELEM d u  18 NOVEMBRE 1 9 8 8  
n*  1 0 0  2 4 3  6 0 0  4 9 9  77

-  C o n t r a t  CETELEM du  7  SEPTEMBRE 1 9 8 8  
N • 4 0 0  0 4 2  716  3 5 5  12
P r ê t  8 8  0 0 0  F . a u  t a u x  d e  1 6 , 9 2  Z 
4 2  m e n s u a o l i t é s  d e  909  F .
Im p a y é  a u  1 3  DECEMBRE 1991  : 7  5 5 4  F.
C a p i t a l  r e s t a n t  dû  au
13  DECEMBRE 1991 : 8  1 4 9 ,9 9  F . 1 5  7 0 3 ,9 9  F.

-  C o n t r a t  CETELEM du 2 6  JU IL L E T  1 9 8 7  
C a r t e  AURORE N '  4 0 0  0 4 2  7 1 6  3 5 5 . 01 
D é c o u v e r t  3 0  0 0 0  F . a u  t a u x  d e  1 7 ,8 8  %
Im p a y é  a u  1 3  DECEMBRE 1 9 9 1  : 7  5 5 4  F.
C a p i t a l  r e s t a n t  dû  a u
1 3  DECEMBRE 1991 : 2 6  9 6 0 , 1 2  F . 34  5 1 4 , 1 2  F.

3 ' /  S u r  l e s  d e t t e s  d e  M adame MORI.

Dû a u  1 3  DECEMBRE 1991 : 7 5 3 , 44  F.

T O T A L  : 5 0  9 7 1 , 5 5  F.
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Que le passif total admis s'élève donc A 50 971,55 F. ;

Qu'en application de l'article 12 de la Loi du 31 DECEMBRE 
1989 ,11 convient de dire que la somme totale due à la CETELEM portera 
Intérêt au taux de 12 % à compter de ce Jour; que les paiements 
s'imputeront en priorité sur le capital ;

Qu'il convient d'accorder à Mme NOËL un délai jusqu'au 6 
JUIN 1992 pour commencer à régler sa dette envers la CETELEM, Mme NOËL 
devant profiter de ce délai pour solder sa dette envers le TRESOR 
PUBLIC et de dire qu'à compter du 6 JUIN 192. Mme NOËL devra payer ri 
la CETELEM des mensualites de 1 200 F. ;

4-/ Sur l e s  d e t t e s  d e  M ae VERM EERE-M ESLEEl

Attendu que l'AGIPI n'a pas Justifié de sa créance ;

Qu'il convient d'écarter sa créance au présent plan alors 
même que Mme VERMEERE MERLEN a fait observer qu'en sa qualité 
d'assureur vie, l ’AGIPI ne peut exercer à son encontre une action en 
paiement ;

Qu'au vu des pièces soumises à l'appréciation du Tribunal, 
les autres créances doivent être admises pour les montants suivants:

- SOVAC :

Prêt 29 JUIN 1990 : 58 000 F. au taux de 16 Z 
franchise d'une année 
Mensualités : 1 251.52 F. à compter 
de SEPTEMBRE 1991

Dû au 31 AOUT 1991 : 68 723,50 F.

- CETELEM
Carte AURORE n * 400 123 406 193.01 
Impayés au 13 DECEMBRE 1991 : 6 848 F.
Capital restant dû au

13 DECEMBRE 1991 ; • 13 315,08 F. 23 163.08 F.

- S. D. E. I. :

Solde dû sur abonnement 
Rue Racine le 19 DECEMBRE

1991 • 2 265, 45 F.

- SOCIETE LYONNAISE DE BANQUE
- Solde débiteur compte

022 9554 20 B au 18 DECEMBRE 1991 : 3 859,43 F.
- Prêt personnel 4 OCTOBRE 1988

soldé au 20 JANVIER 1991 0
car 4 mensualités de 447,50 F. en 
retard prélevées du 20 OCTOBRE au
20 JANVIER 1992

T O T A L :  98 011,46 F.
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Q u 'e n  a p p l i c a t i o n  d e  l ' a r t i c l e  1 2  d e  l a  L o i  d u  31 DECEMBRE 
1 9 8 9 , i l  c o n v i e n t  d e  d i r e  q u e  l ' e n s e m b l e  d e  c e s  som m es p o r t e r o n t  
I n t é r ê t  a u  t a u x  d e  10  % d c o m p t e r  d e  c e  J o u r  e t  q u e  l e s  p a i e m e n t s  
s ' i m p u t e r o n t  e n  p r i o r i t é  s u r  l e  c a p i t a l  ;

Q u ' i l  c o n v i e n t  d ' a c c o r d e r  à  Mme VERMEERE MERLEN un  d é l a i  
J u s q u 'a u  6  JU IN  1 9 9 2  p o u r  c o m m e n c e r  à  r e m b o u r s e r  l e s  c r é a n c e s  a d m i s e s  
à  l a  p r é s e n t e  p r o c é d u r e ,  Mme VERMEERE MERLEN d e v a n t  u t i l i s e r  c e  d é l a i  
p o u r  s e  m e t t r e  à  j o u r  e n v e r s  l e  TRESOR PUBLIC :

Q u 'e l l e  d e v r a  r e m b o u r s e r  e n s u i t e  s e s  d e t t e s  s u i v a n t  l e s  
m o d a l i t é s  s u i v a n t e s  :

-  6  JU IN  1 9 9 2  : T o t a l i t é  c r é a n c e  S . D . E . I .

-  6  JU IL L E T  1 9 9 2  : t o t a l i t é  c r é a n c e  SO CIETE LYONNAISE DE BANQUE

-  3  c o m p t e r  d u  6 SEPTEMBRE 1 9 9 2  : 2  0 0 0  F . p a r  m o is  £ l a  SOVAC. e t  7 0 0  
FRANCS p a r  m o is  à  l a  CETELEM, l e  s o l d e  a v a n t  l e  6 FEVRIER 1 9 9 7  ;

5 °/  — S u n — l e s — o b l i g a t i o n s  m is e s .  à  l a c h a r g e  d e  M adam e
VERMEERE MERLEN e t  M adame NOËL :

A t t e n d u  q u ' i l  c o n v i e n t  d e  r a p p e l e r  à  Mme NOËL e t  à  Mme 
VERMEERE MERLEN q u ' e l l e s  s e r o n t  d é c h u e s  d u  b é n é f i c e  du  p r é s e n t  p l a n  :

-  s i  e l l e s  n ' a c q u i t t e n t  p a s  l e s  m e n s u a l i t é s  c o u r a n t e s  d u e s  a u  CREDIT 
AGRICOLE DE L 'A IN  ou  à  l a  C o m p a g n ie  AXA ;

-  s i  e l l e s  n ' a c q u i t t e n t  p a s  a u x  é c h é a n c e s  f i x é e s  l e s  r e m b o u r s e m e n t s  
p r é v u s .

-  s i  e l l e s  a g g r a v e n t  l e u r  i n s o l v a b i l i t é  s a n s  a u t o r i s a t i o n  d e  t o u s  l e s  
c r é a n c i e r s  ou du  J u g e  d ' I n s t a n c e  e n  s o u s c r i v a n t  d e  n o u v e a u x  e m p r u n t s ,  
e n  d o n n a n t  d e s  s û r e t é s  ou  s e  p o r t a n t  c a u t i o n  ou e n  v e n d a n t  s e s  b i e n s  
im m o b i1 i  e r s  ;

Q u ' i l  c o n v i e n t  d e  d i r e  q u e  M adam e VERMEERE MERLEN e t  Mme 
NOËL d e v r o n t  r e s t i t u e r  l e s  c a r t e s  a c c r é d i t i v e s  e n  l e u r  p o s s e s s i o n  ;

PA S CES M OTIFS :

L E  TRIBUNAL ;

S t a t u a n t  p u b l i q u e m e n t ,  p a r  J u g e m e n t  r é p u t é  c o n t r a d i c t o l r e  e t  
e n  p r e m l e r  r e s s o r t  ;

O rd o n n e  l a  J o n c t i o n  d e s  I n s t a n c e s  9 1 /4 3 0 9  e t  9 1 /4 3 1 0  ;

O u v re  u n e  p r o c é d u r e  d e  r e d r e s s e m e n t  J u d i c i a i r e  c i v i l  a u  
b é n é f i c e  d e  M adame NOËL e t  d e  M adame VERMEERE MERLEN, s a  m è re  ;

Q ue l e  p a s s i f  t o t a l  a d m is  s ' é l è v e  d o n c  à  9 8  0 1 1 ,4 6  F . ;



R e p o r t e  e t  s u s p e n d  l a  c r é a n c e  d e  l a  C. R. F . G. e n v e r s  Mme NOËL 
s a n s  i n t é r ê t s  n i  f r a i s  p e n d a n t  u n e  d u r é e  d e  c i n q  a n s  à  c o m p t e r  d e  c e  
j o u r ;

E c a r t e  l a  c r é a n c e  d e  l ' A . G . I . P . I .  e n v e r s  Mme VERMEERE
MERLEN:

D i t  q u e  Mme VERMEERE MERLEN e t  Mme NOËL d e v r o n t  c o n t i n u e r  à  
a c q u i t t e r  l e s  m e n s u a l i t é s  d e s  p r ê t s  i m m o b i l i e r s ,  A s a v o i r  :

-  P r ê t  CREDIT AGRICOLE DE L 'A IN  : CINQ MILLE DEUX CENT QUARANTE 
QUATRE FRANCS QUATRE VINGT QUINZE CENTIMES ( 5  2 4 4 . 9 5  F . )  ;

-  P r ê t  AXA : SE PT  CENT QUARANTE TROIS FRANCS QUATRE VINGT QUATRE 
FRANCS (7 4 3 , 8 4  F . )  ;

-  CETELEM : CINQUANTE M ILLE NEUF CENT SOIXANTE E T  ONZE FRANCS 
CINQUANTE CINQ CENTIMES (5 0  9 7 1 .5 5  F . )  ;

cxu t a u x  d e  1 2  X à  c o m p te r  d e  c e  J o u r ;  l e s  c r é a n c e s  I n c o m b a n t  à  M adam e 
VERMEERE MERLEN p o r t e r o n t  i n t é r ê t s  a u  t a u x  d e  1 0  X A c o m p t e r  d e  c e  
J o u r  e t  q u e  l e s  p a i e m e n t s  s ' i m p u t e r o n t  e n  p r i n c i p a l  s u r  l e  c a p i t a l ;

A r r ê t e  l e  p l a n  d e  r e d r e s s e m e n t  J u d i c i a i r e  c i v i l  d e s  
s i t u a t i o n s  d e  Mme NOËL e t  d e  Mme VERMEERE MERLEN s e l o n  l e s  m o d a l l l t é s  
s u i v a n t e s  :

R a p p e l l e  q u e  l e s  d é b i t r i c e s  d e v r o n t  u t i l i s e r  l e  d é l a i  
a c c o r d é  J u s q u 'a u  5  JU IN  1 9 9 2  , d a t e  d e s  p r e m i e r s  r e m b o u r s e m e n t s  A 
l e u r s  c r é a n c i e r s  a d m is ,  p o u r  s e  m e t t r e  A J o u r  a v e c  l e  TRESOR PU BLIC ;

A r r ê t e  l e s  d e t t e s  d e  M adame NOËL d e  l a  f a ç o n  s u i v a n t e  :

s u i v a n t e  :
A r r ê t e  l e s  d e t t e s  d e  M adame VERMEERE MERLEN d e  l a  f a ç o n

SOVAC : SOIXANTE HUIT M ILLE SE PT  CENT VINGT 
TROIS FRANCS CINQUANTE CENTIMES 6 8  7 2 3 ,5 0  F .

CETELEM : VINGT TROIS M ILLE CENT SOIXANTE 
TR O IS FRANCS H U IT CENTIMES 2 3  1 6 3 , 0 8  F .

S . D. E. I .  DEUX M ILLE DEUX CENT SOIXANTE 
CINQ FRANCS QUARANTE CINQ CENTIMES : 2  2 6 5 ,  4 5  F .

SOCIETE LYONNAISE DE BANQUE : TR O IS MILLE 
HUIT CENT CINQUANTE NEUF FRANCS QUARANTE 
TR O IS CENTIMES : 3  8 5 9 ,4 3  F . ;

T O T A L :  QUATRE VINGT D IX  H U IT MILLE ONZE 
FRANCS QUARANTE S IX  CENTIMES : 9 8  0 1 1 , 4 6  F .

D it. q u e  l a  c r é a n c e  in c o m b a n t  A M adame NOËL p o r t e r a  I n t é r ê t s
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D i t  q u e  Mme NOËL d e v r a  p a y e r  a  c o m p te r  d u  6  J U IN  1 9 9 2  à  l a  
CETELEM d e s  m e n s u a l i t é s  d e  M ILLE DEUT CENT FRANCS Cl 2 0 0  F . > : ;

D 1 t q u e  Mme VERMEERE MERLEN d e v r a  r e m b o u r s e r

-  l e  6 J U IN  1 9 9 2  l a  t o t a l i t é  d e  l a  c r é a n c e  d e  l a  S . D . E . I .

l e  6 JU IL L E T  1 9 9 2  l a  t o t a l i t é  d e  l a  c r é a n c e  SO CIETE LYONNAISE P F  
BANQUE;

e t  à  c o m p t e r  d u  6  SEPTEMBRE 1 9 9 2  : DEUX MILLE FRANCS <2 OOO FRANCS> 
p a r  m o is  à ç  l a  SOVAC e t  S E P T  CENT FRANCS (7 0 0  F . > à  l a  CETELEM, l e  
s o l d e  a v a n t  l e  6 FEVRIER 1 9 9 7  ;

D i t  q u e  M esd am es NOËL e t  VERMEERE MERLEN s e r o n t  d é c h u e s  d u  
p r é s e n t  p l a n  ;

s i  e l l e s  n ' a c q u i t t e n t  p a s  l e s  m e n s u a l i t é s  c o u r a n t e s  d u e s  a u  CREDIT 
AGRICOLE DE L 'A IN  e t  à  l a  C o m p a g n ie  AXA ;

s i  e l l e s  n ' a c q u i t t e n t  p a s  a u x  é c h é a n c e s  f i x é e s  l e s  r e m b o u r s e m e n t s  
p r é v u s  u a  p l a n  ;

s i  e l l e s  a g g r a v e n t  l e u r  i n s o l v a b i l i t é  s a n s  a u t o r i s a t i o n  d e  t o u s  l e s  
c r é a n c i e r s  ou d u  J u g e  d ' I n s t a n c e  e n  s o u s c r i v a n t  d e  n o u v e a u x  e m p r u n t s ,  
e n  d o n n a n t  d e s  s û r e t é s  , e n  s e  p o r t a n t  c a u t i o n  ou  e n  v e n d a n t  l e u r s  
b i e n s  i m m o b i l i e r s  p e n d a n t  t o u t e  l a  d u r é e  d u  p r é s e n t  p l a n ;

D i t  q u e  M adame NOËL e t  M adame VERMEERE MERLEN d e v r o n t  
r e s t i t u e r  l e s  c a r t e s  a c c r é d i t i v e s  e n  l e u r  p o s s e s s i o n  ;

D i t  q u e  l e  p r é s e n t  J u g e m e n t  s e r a  n o t i f i é  p a r  l e  G r e f f e  a u x  
d e u x  d é b i t r i c e s  e t  à  l e u r s  c r é a n c i e r s  p a r  l e t t r e s  r e c o m m a n d é e s  a v e c  
a c c u s é  d e  r é c e p t i o n ;

R a p p e l l e  q u e  l e  p r é s e n t  J u g e m e n t  e s t  a s s o r t i  d e  p l e i n  d r o i t  
d e  l ' e x é c u t i o n  p r o v i s o i r e  ;

LE GREFFIER.

/ i

L E  JUGE.
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1 5 - 3

TRIBUNAL D'INSTANCE 

Rue D igonnet & Rue 

Bonjean 

-26021- VALENCE CEDEX-

0R00NNANCE REFUSANT L'OUVERTURE 

D'UN REDRESSEMENT JUDICIAIRE CIVIL

H° 11 /91 /00640

Mr. & f%ne PERRIER 

c /

d iv e r s  c r é a n c ie r s

L 'an  m il n |u f  c en t q u a tre  v in g t-  onze 

douze j u i l l e t .
e t  le

Nous, N. OB REG0, P ré s id e n t du T rib u n a l d 'in s ta n c e  
de VALENCE, a s s i s t é  de P. BACKES, G r e f f ie r  de ce T rib u n a l,

Vu l a  deaande d ’o u v e rtu re  d 'u n e  p rocédu re  de R edres­
s e m e n t  j u d i c i a i r e  c i v i l  déposée p a r Me MASURE-BESSON le  19 A v ril
1991 au nom des époux PERRIER.

A ttendu  :

1 ° -  Que l a  d é c is io n  d 'i r r e c e v a b i l i t é  de l a  commission 
de su re n d e tte m e n t de l a  Banque de France du 9 Août 1990 n 'a  pas 
f a i t  l 'o b j e t  d 'u n  re c o u rs  ;

2 ° -  que l e  p lu s  anc ien  des p r ê t s  d a te  de Novembre 
1989 e t  l e s  a u tr e s  se  r é p a r t i s s e n t  a in s i  : 4 en J a n v ie r  1990,
1 en F é v r ie r  1990, 3 en Mars 1990 e t  un en A v r i l  1990 a lo r s  que 
l e  d o s s ie r  a é té  déposé à l a  Banque de F rance  en J u i l l e t  1990 
s o i t  dans l e s  6 mois de c e t  en d e ttem en t.

3 ° -  q u 'i n v i t é  p a r c o u r r ie r  du 10 Mai 1991 a d re ssé  
à sa** c o n s e i l  à r é a c tu a l i s e r  l e u r  d o s s ie r  e t  à p r é c i s e r  l e u r  
s i t u a t i o n  a c tu e l l e ,  notamment f in a n c iè r e ,  l e s  époux PERRIER n 'o n t  
pas répondu .

PAR CES MOTIFS :

Le T r ib u n a l ,

D isons n 'y  a v o ir  l i e u  à o u v e r tu re  d 'u n e  p rocédure  
de R edressem ent J u d ic i a i r e  C iv i l .

/y

Le



16-1 : Tableau des mesures provisoires ordonnées

Annexe n° 16 - Redressement judiciaire  civil : mesures provisoires

Nbre de décisions* Appel aux créanciers Suspension des 

procédures 

d'exécution

Renouvellement 

prévus par avance

Renouvellement par 

ordonnance 

postétrieure

GRENOBLE 185 29 114 - 1 2

LYON 65 - 2 0 6 2

ST ETIENNE 103 - 103 103 _

TREVOUX - - - .

VALENCE 55 - 1 - -

TOTAL 408 29 238 109 14

* On a comptabilisé ici les décisions d'ouverture lorsqu'elles ne se prononcent pas encore sur les mesures et les décisions qui, sans encore se prononcer sur la 
recevabilité de la demande, ordonnent des mesures d'instruction (jugements avant dire droit de Saint-Etienne).
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L I STE DES PI ECES J USTI FI CATI VES 

DEMANDEES PAR L E TRI BUNAL  D' I NSTANCE DE SAI NT ETI ENNE 

EN CE QUI  CONCERNE LES CREDI TS I MPAYES

( pr êt s  per s onnel s,  pr êt s  ac c es s o i r es  à une v ent e de v éhi c ul e,  l oc at i ons  av ec  
opt i on d ' ac hat  ( LOA)  ou c r édi t s - bai l s ,  c r édi t s  per manent s ,  et  s o l des  déb i t eur s  de 
c ompt es  banc ai r es ) .

POUR LES PRETS PERSONNELS :

-  le c ont r at  s i gné par  l es  par t i es  f ai s ant  appar a î t r e  not amment  l es  c ondi t i ons  
c ont r ac t ue l l es  de l a déc héanc e du  t er me,

-  l e t ab l eau d' amor t i s s ement ,
-  l a l et t r e d e mi s e  en demeur e  a d r e s s e  à l ' empr unt eur  f ai s ant  appar aî t r e  

no t amment  l es  éc héanc es  i mpay ées  et  l a dat e de  l a r és i l i a t i on  du  c ont r at ,
-  un déc ompt e  de l a s omme r éc l amée dans  l ' as s i gnat i on f ai s ant  appar aî t r e  :

-  l es  éc héanc es  éc hues  i mpay ées
-  l e c ap i t a l  r es t ant  dû  à l a dat e de l a r és i l i a t i on 

du c ont r at
-  l ' i ndemni t é c ont r ac t ue l l e  ( c l aus e pénal e)  égal e 

au pl us  à  8%  d u  c api t a l  r es t ant  dû.

POUR L ES PRETS ACCESSOI RES A UNE VENTE DE VEHI CULE :

Les  mêmes  pi èc es  que c el l es  demandées  pour  l es  pr êt s .
+♦

l a pi èce j us t i f i c at i v e du  mont ant  de l a v ent e du v éhi c u l e  et  des  f r ai s  de c et t e 
vent e.

POUR LES LOCATI ONS AVEC OPTI ON D' ACHAT ( LOA)
OU LOCATI ONS AVEC PROMESSE DE VENTE 
OU CREDI TS- BAI LS : ”

-  l e c ont r at  s i gné par  l es  par t i es  f ai sant  appar a î t r e  not amment  l es  c ondi t i ons  
dp sa r és i l i at i on,

-  l e  pl an de l ocat i on,

-  l a l et t r e de mi s e en d emeur e adr es s ée au  l oc at a i r e f ai s ant  appar aî t r e  l es 
éc héanc es  i mpay ées ,  l a dat e de l a r és i l i a t i on du c ont r at ,  et  l e mont ant  des  
s ommes  r éc l amé e s ( l es  i nt ér êt s  c our ant  au t aux  l égal  à c ompt er  de c et t e
1e t t r e ) ,

-  l a pi èc e j us t i f i c at i v e du mont ant  de l a v ent e du v éhi c u l e  et  des  f r ai s  de c et t e 
cet t e ve nt e,



-  1e cal cul  et  l e mont ant  des  l oyer s  à échoi r  ac t ual i s és  sui vant  l a mét hode 
pr évue à l ' ar t i c l e 3 du Déc r et  du 17 Mar s  1978,

-  un décompt e de l a somme r éc l amée dans  l ' ass i gnat i on f ai sant  appar aî t r e :

-  l es  l oyer s  échus  i mpayés,

-  l es  l oy er s  r es t ant  dus  ac t ua l i s és  IH. T. ,
-  l a v a l eur  r és i duel l e  H. T.  du v éhi c ul e s t i pul ée au  cont r at ,

moi ns

- l a  v a l eur  v énal e H. T.  du v éhi c ul e,
-  l e dépôt  de  gar ant i e  H. T.

I NDEMNI TE DE RESI LI ATI ON

-  l a TVA appl  i . r nhl f ».

POU R  LES CREDI TS PERMANENTS:

-  l a demande d ' ouv er t ur e  du c r édi t  per manent  s i gnée par  l e déf endeur ,
-  l a l et t r e de  mi s e en demeur e no t i f i an t  l ' app l i c a t i on  de l a c l aus e d ' ex i g i b i l i t é  

dos  s ommes  r es t ant  dues ,
-  l e r e l ev é des  ut i l i s a t i ons  de c r édi t ,  des  i nt ér êt s ,  et  des  r embour s ement s  

ar r êt é  à  l a dat e de l a mi s e en demeur e,  et  f ai s ant  appar aî t r e  l e c api t a l  
r es t ant  d û et  l ' i ndemni t é l égal e de r és i l i at i on,

-  un dé c ompt e de l a s omme r éc l amée dans  l ' as s i gnat i on du même t ype que c el ui  
demandé pour  l es pr êt s  per s onnel s ,

POUR LES SOLDES DEBI TEURS DE COMPTES BANCAI RES:

-  l a f i c he d ' ouv er t ur e du c ompt e s i gné par  son t i t ul ai r e,
-  l es r e l ev és  de c ompt e depu i s  l e pr emi er  s ol de déb i t eur  j us qu' au s ol de r éc l amé 

dans  l ' as s i gnat i on,
-  t ous  doc ument s  c ont r ac t ue l s  pr év oy ant  des  agi os  et  des  f r ai s .



TRIBUNAL D’INSTANCE 
DE GRENOBLE

COUTIAL Je an

1 6 - 3

■Claude

O R D O N N A N C E

Nous, X av ier DE LORIOL, Juge  au T r ib u n a l d 'i n s t a n c e  de 
GRENOBLE, a s s i t é  de Ch. MANIN G r e f f i e r .

VU l a  d é c is io n  en d a te  du 25 j u i l l e t  1990 p rononçan t 
l 'o u v e r t u r e  de l a  p ro c è su re  de re d re s se m e n t j u d i c i a i r e  c i v i l  des 
d i f f i c u l t é s  f in a n c iè r e s  de Mr c o u r t i a l  Je an -c ia u d e  e t  o rd o n n an t l a  
su sp e n s io n  des p o u r s u i te s  pendan t une d u rée  de deux mois à com pter du 
prononcé de c e t t e  d é c is io n .

VU l a  l e t t r e  de Mr COURTIAL Je an -C la u d e  en d a te  du
14 SEPTEMBRE 1990.

ATTENDU q u ' i l  c o n v ie n t de f a i r e  d r o i t  à l a  demande de 
re n o u v e lle m e n t de la  su sp en s io n  p r o v is o i r e  des p o u r s u i te s  pour l a i s s e r  
i n t a c t e s  l e s  p o s s i b i l i t é s  de l a  c o n c lu s io n  d 'u n  p lan  d 'ap u rem en t des 
d e t t e s  c o n tr a c té e s  p a r  l e  r e q u é ra n t.

PAR CES MOTIFS :

Ordonnons l e  re n o u v e lle m en t de la  su sp e n s io n  p r o v is o i r e  
des p o u r s u i te s  pour une du rée  de deux mois à com pter du 25 sep tem b re  1990

FAIT A GRENOBLE,

LE VINGT CINQ SEPTEMBRE MIL NEUF CENT QUATRE VINGT DIX.

LE PRESIDENT

X avier'D E  LORIOL

LE GREFFIER

CH. MANIN

\
\



Annexe n° 17 - Situation financière des débiteurs

faisant l'objet d'un redressement judiciaire  civil

17-1 : Montant des revenus des débiteurs faisant l'objet d'une procédure de redressement judiciaire

Décisions
analysées

Revenus mensuels 
inférieur à 5 000 F

Revenus mensuels 
compris entre 5 (X)O et 

10 (XX) F

Revenus mensuels 
compris entre 10 (XX) 

et 20 0(X) F

Revenus mensuels 
supérieurs ou égaux à 

20 000 F

Montant
non

indiqué

GRENOBLE 141 18 12,8 % 62 44% 48 34% 1 0,7 % 16

LYON 57 5 8,8 % 26 45,6 % 22 38,6 % 1 1,7 % 3

ST-ÉTIENNE - - - - - - - - _ .

TREVOUX 8 - - - - 2 25% - 0 % 6

VALENCE 39 9 23% 15 38,5 % 13 33,3 % 1 2,5 % 1

TOTAL 245 32 13,06 % 103 42% 85 34,6 % 3 1,2 % 25



17-2 : Capital immobilier des débiteurs  faisant l ’objet d'une procédure de redressement judiciaire

Décisions analysées Résidence principale Autre capital immobilier

GRENOBLE 154 14 9 % 2 1,29 %

LYON 76 12 16%

ST ETIENNE 82 4 5% 1 1,21 %

TREVOUX 60 27 45%

VALENCE 46 16 35% 1 2,17 %

TOTAL 418 73 17 % 4 0,95 %



17-3 : Montant de l 'endettement global révélé dans les procédures de redressement judiciaire

Nbre de 
décisions 
analysées

Endettement 
< 5 0  000

Endettement 
compris entre 

50 000 et 
100 000

Endettement 
compris entre 

100 000 et 
200 000

Endettement 
compris entre 

200 000 et 
500 000

Endettement 
> 500 000

Endettement 
> 1 000 000

Montant 
de 

l'endette 
ment non 
déterminé

G R E N O B L E 154 2 0 1 3 % 33 21 % 35 2 3 % 2 0 1 3 % 9 6 % 1 0 ,6 4  % 36

L Y O N 7 6 6 8 % 8 1 0 % 16 21 % 14 18 % 18 2 4 % 2 2 ,6 3  % 12

S T  E T IE N N E 82 9 11 % 13 1 6 % 15 1 8 % 16 1 9 % 8 1 0 % 1 1,21 % 2 0

T R E V O U X 6 0 2 3 % 5 8 % 7 1 2 % 13 2 2  % 1 2 % 0 0 % 33

V A L E N C E 4 6 7 1 5 % 11 2 4 % 5 11 % 7 1 5 % 9 2 0 % 1 2 ,1 7  % 6

T O T A L 4 1 8 4 4 11 % 7 0 1 7 % 78 1 9 % 7 0 1 7 % 45 11 % 4  • 0 ,9 5  % 107



17-4 : Tableau général des différents types de dettes dans les décisions de redressement judiciaire

Décisions

analyséees

Dettes bancaires Dettes non bancaires

323

322 (99,69 %) 250 (77,39 %)

Etablissements de 
crédits à vocation 

générale

Etablissements de 
crédit à vocation 

spéciale

Fournisseurs de 
biens ou services Trésor

Créanciers
d'aliments Autres créanciers

207

(64% )

301 

(93,18 %)

187 

(57,89 %)

135 

(41,79 %)

8

(2,47 %)

79

(24,45 %)



Annexe n° 18 - Issue des procédures de redressement judiciaire ouvertes

Nombre de procédures 

ouvertes

Décision de redressement 

non rendue*

Refus de prendre des 

mesures

Prise de mesures

GRENOBLE 185 31 16 138

LYON 79 3 3 73

SAINT-ETIENNE 82 - 14 68

TREVOUX 66 6 14 46

VALENCE 58 12 3 43

TOTAL 470 52 50 368

* Cette rubrique recouvre les cas de radiaion, désistement du débiteur



Annexe n° 19 - Redressement judiciaire civil
exemples  de décisions de radiation

19-1 : T l Saint-Étienne 4 décembre 1990

19-2 : T I Saint-Étienne 5 février 1991

19-3 : T I Valence 4 octobre 1991

19-4 : T I Valence 30 août 1991



DU 4 DECEMBRE 1990 

J g t  r é p u té  c o n t r a d ic to i r e

TRIBUNAL D'INSTANCE DE SAINT ETIENNE

CANTON SUD EST

AUDIENCE DU 4 DECEMBRE 1990

Jugem ent s u r  l a  demande de re d re s se m e n t j u d i c i a i r e  c i v i l :  

c o n c e rn a n t ,

M onsieur BERKOUKI L ahlou,
dem eurant à SAINT ETIENNE (LOIRE), 29 P assage  C laude Monet, 

non com parant

e t ,

1°) CREDIT UNIVERSEL,
dont le  s iè g e  esc  à MARSEILLE, 51 B oulevard  des Dames, 

non com parant 

2°) SOCIETE CREG
dont l e  s iè g e  e s t  à LYON, 20, ru e  F. DERUELLE 

a y a n t f a i t  c o n n a ît r e  se s  o b s e rv a t io n s  p a r l e t t r e

3°) OFFICE PUBLIC d 'H .L .M . de l a  V i l le  de SAINT ETIENNE
dont l e  s iè g e  e s t  à SAINT ETIENNE (LOIRE), 19, ru e  Honoré de B alzac

R ep résen té  p a r Madame CHOMETTE, munie d 'u n  pouvo ir

4 °) TRESORERIE PRINCIPALE MUNICIPALE, S e rv ic e  d es  Eaux
don t l e  s iè g e  e s t  à SAINT ETIENNE (LOIRE), 1, ru e  de 1 ’A ttache  
aux B oeufs,

a y a n t f a i t  c o n n a ît re  se s  o b s e rv a t io n s  p a r l e t t r e  

5°) TRESORIER PRINCIPAL C.H.R.U.
dem eurant à SAINT ETIENNE (LOIRE), 37 B is ru e  M iche le t

ay a n t f a i t  c o n n a ît re  se s  o b s e rv a t io n s  p a r l e t t r e

6°) COMPAGNIE D'ASSURANCES LE CONTINENT
dont l e  s iè g e  e s t  à PARIS 62, ru e  R ic h e lie u

non com parante

7°) M a ître  C h a rle s  RICHARD, A vocat,
dem eurant à SAINT ETIENNE (LOIRE), 17, ru e  du P r é s id e n t  W ilson 

non com parant



8° ) TRESORERI E GENERALE DE LA LOI RE,
dont  l e s i ège est  à SAI NT ETI ENNE ( LOI RE) ,  13,  r ue Mi chel  Rondet  

ayant  f ai t  connaî t r e ses obser vat i ons  par  l et t r e

9° ) MUTUELLE ASSURANCE ARTI SANALE DE FRANCE,
dont  l e s i ège soci al  est  à NI ORT ( DEUX- SEVRES)

ayant  f ai t  connaî t r e ses obser vat i ons  par  l et t r e,

COMPOSI TI ON DU TRI BUNAL :

Pr és i dent  : Mons i eur  Henr y  HELFRE 
Gr ef f i er  : Madame Mar i e Rei ne BUZENET

DEBATS : audi ence publ i que du 27 NOVEMBRE 1990

JUGEMENT : publ i c,  r éput é cont r adi c t oi r e,  en pr emi er  r essor t

Par  déc l ar at i on r emi se au Gr ef f e l e 18 JUI LLET 1990,  
Mons i eur  BERKOUKI  Lahl ou a sol l i c i t é l ' ouver t ur e d' une pr océdur e de 
r edr essement  / j udi ci ai r e ci vi l ,  sui t e à l ' i mposs i bi l i t é cons t at ée 
par  l a Commi ss i on d ' Examen des Si t uat i ons  de Sur endet t ement  des 
par t i cul i er s ,  de r ecuei l l i r  un accor d sur  un pl an convent i onnel  de 
r ègl ement  de ses det t es.

Par  Jugement  du 27 NOVEMBRE 1990,  l e Tr i bunal  a or donné 
l a compar ut i on per sonnel l e des par t i es.

MOTI FS :

At t endu que l e débi t eur  sur endet t é,  Mons i eur  BERKOUKI  
a ét é r égul i èr ement  convoqué à l ' audi ence du 27 NOVEMBRE der ni er  
par  l et t r e r ecommandée avec accusé de r écept i on ;

Qu' i l  a s i gné cet  accusé de r écept i on ;

Qu' i l  habi t e donc bi en à l ' adr esse i ndi quée ;

At t endu qu' i l  ne compar aî t  pas sans mot i f  l égi t i me 
al or s  qu' i l  est  demandeur  à une i ns t ance en r edr essement  j udi c i ai r e 
c i v i l  ;

Qu' i l  y a l i eu,  en conséquence,  de cons t at er  l a caduc i t é 
de l a déc l ar at i on qu' i l  a f ai t e au Gr ef f e en vue d' obt eni r  l e 
bénéf i ce de cet t e pr océdur e ;

At t endu que l e demandeur  a f ai t  dépl acer  pl us i eur s  
per sonnes  i nut i l ement  ;

Qu' une audi ence spéc i al e de sur endet t ement  a ét é 
or gani sée pour  l ui ,  mal gr é l ' encombr ement  du Tr i bunal  ;



Que c ' es t  l a cas de l e condamner  à une amende c i v i l e 
pour  pr océdur e di l at oi r e et  abus i ve ;

PAR CES MOTI FS :

LE TRI BUNAL,

Vu l ' ar t i c l e 468 du Nouveau Code de Pr océdur e Ci vi l e,

CONSTATE l a CADUCI TE de l a déc l ar at i on au Gr ef f e f ai t e 
par  Mons i eur  BERKOUKI  Lahl ou,  en vue d' obt eni r  l e bénéf i ce d' un 
r edr essement  j udi c i ai r e Ci vi l .

CONSTATE,  en conséquence,  l ' ex t i nc t i on de l ' i nst ance.

CONDAMNE Mons i eur  BERKOUKI  Lahl ou,  à une amende c i v i l e 
de MI LLE FRANCS ( 1 000 F)  pour  pr océdur e di l at oi r e et  abusi ve.

DI T n' y avoi r  l i eu à s t at uer  sur  l es dépens.

AI NSI  J UGE ET PRONONCE L ES J OURS MOI S ET AN QUE DESSUS.









19-4

DE VALENCE

TRIBUNAL D»INSTANCE

RUES DIGONNET-BONJEAN

REF. 11.91.342 DECISION DE RADIATION
----------------------------------,---------

DU 30 AOUT 1991

Monsieur GIRAUD Roland
Madame DORIATH ép. GIRAUD'Martine

4, rue de la Fontaine

26320 SAINT MARCEL LES VALENCE

C/

- CREDIT AGRICOLE DE LA DROME

- CREDIT LYONNAIS

- C.G.I.
- BANQUE RHONE ALPES

- B.N.P.
- STE MARSEILLAISE DE CREDIT

- SOFINCO
- FRANFINANCE

- FINAREF
- SOCIETE GENERALE

- C.C.F.

Vu la lettre en date du 31 juillet 1991 de Monsieur GIRAÜD 

reçue le 12 AOUT 1991.

Attendu que l'intéressé justifie avoir trouvé accord avec 

ses principaux créanciers et être en pourparlé avec les autres, 

que la procédure de redressement judiciaire civil n'est plus 

inécessaire qu'il convient en conséquence de radier le dossier.

PAR CES MOTIFS

- PRONONÇONS la radiation de la procédure de redressement 

judiciaire civil ouverte au nom de GIRAUD - DORIATH.

- DISONS que les créanciers seront avisés de cette radiation 

 par lettre simple



TRIBUNAL D'INSTANCE
DE

Valence, le 31  MAI  1991

V A L E N C E
( D R O ME )

 LE PR E S I D E N T  DU T RIBU N A L D 'IN STA N C E

26021 V A L E N C E  C ED EX

Téléphone 75 42 58 44 PHOTOCOPIE
N°  1 1 / 9 1 / 0 0 3 4 2  
Ep x  GI RAUD 
c  /

CAI SSE CREDI T AGRI COL E 
CREDI T L YONNAI S 
CEGEREC

B. N. P.  e t  au t r e s

CREDI T AGRI COL E DE LA DROME 
C. G. I .

SOCI ETE MARSEI L L AI SE DE CREDI T 
FRANFI NANCE

Me  FL OUR ( pour  FI NAREF)

Le 21 Fév r i er  1991 j ' av ai s  ouver t  une pr océdur e 
de Redr es s ement  J udi c i ai r e Ci v i l  à l a demande de Mr .  Rol and GI RAUD,  demeur ar
4,  Rue de l a Font ai ne à ST MARCEL LES VALENCE.

L' enc ombr ement  de l a j ur i di c t i on et  l ' abs enc e 
de moyens  ne me per met t ai ent  pas  d' env i s ager  de m' oc c uper  de ce dos s i er  
av ant  pl us i eur s  moi s .

Mr .  GI RAUD s ouhai t ai t  pouv oi r  f ai r e f ace à ses 
di f f i c ul t és  dans  l es  mei l l eur s  dél ai s  d' aut ant  pl us  qu' i l  avai t  vu sa 
s i t uat i on mat ér i el l e s ens i bl ement  s ' amél i or er  en r ai son d' un c hangement  
d' ac t i v i t é.

I l  a donc  pr i s  c ont ac t  avec  moi  et  i l  s ' es t  
engagé à pr endr e cont ac t  avec  ses c r éanc i er s  pour  conc l ur e di r ec t ement  
avec  chacun d' eux  un pr ot oc ol e de r embour sement ,  démar c he qui  se t r ouv ai t  
d aut ant  pl us  f ac i l i t ée que cer t ai ns  av ai ent  ac c ept é l e pl an pr opos é par  
l a Commi ss i on de Sur endet t ement  de l a Banque de Fr ance soi t  f ai t  eux - mêmes  
des  pr opos i t i ons  d' apur ement .

J ' ai  aut or i s é Mr .  GI RAUD à pr oc éder  ai ns i  
l ' i nv i t ant  à me t eni r  i nf or mé de l a s ui t e de ses  démar c hes  et  m' engageant  
à r adi er  l a pr océdur e de Redr es s ement  J udi c i a i r e Ci v i l  s ' i l  par v enai t  
à une négoc i at i on gl obal e.

Cer t ai ns  c r éanc i er s  ont  émi s  des  r és er v es  j u r i d i ­
q u e s  à passer  de t el s  ac c or ds  en r ai son dè l a pr oc édur e de Redr es s ement  
J udi c i ai r e Ci v i l  ouver t e.

Si  t el  ét ai t  vot r e cas  j e vous  r emer c i e de 
r és er v er  un ac c uei l  f av or abl e à l a démar c he de Mr .  GI RAUD qui  l ui  per met  
de f ai r e f ace à ses  det t es  sans  l éser  me s embl e- t - i l  ses c r éanc i er s  et  
s ans  abandonner  en s ' en r emet t ant  à j us t i ce,  ses  r espons abi l i t és .



_ Mr .  GI RAUD doi t  m' adr esser  copi e des accor ds passés au 
f ur  et  à mesur e de l eur  r éal i sat i on.

Je vous av i ser ai  l or s de l a r adi at i on du doss i er  de 
Redr essement  Judi c i ai r e Ci vi l .

Dans l ' at t ent e ,e t  en r est ant  à vot r e di spos i t i on pour  
t out  r ensei gnement  compl ément ai r e évent uel .  Je vous pr i e de r ecevoi r  mes 
sal ut at i ons  di st i nguées.



Annexe n° 20 - Redressement judiciaire  civil :

Exemples  de décisions refusant de prendre des mesures

20-1 : TI Grenoble 19 novembre 1991

20-2 : TI Saint-Étienne 17 septembre 1991

20-3 : TI Trévoux 22 mars 1991

20-4 : TI Valence 27 juillet 1990



2 0 - 1

TRIBUNAL D'INSTANCE 
DE GRENOBLE

N ° RG 1 6 1 4 /9 1  
é p o u x  P E R R I N 
DU 1 9 .1 1 .9 1 JUGEMENT DU 19 NOVEMBRE 1991

AUOIENCE PUBLIQUE DU TRIBUNAL D'INSTANCE DE GRENOBLE, 
t e n u e  7 Q uai C r é q u i ,  l e  DIX NEUF NOVEMBRE MIL NEUF CENT 
QUATRE VINGT ONZE s o u s  la  P r é s i d e n c e  de M. L . FEGUEUX 
a s s i s t é  de M .C. GRANDPRE, G r e f f i e r

ENTRE

M. PERRIN R o b e r t
né l e  2 6 .7 .4 8  à LA MURE ( 3 8 )

Mme AMICO M a rie  Anne é p o u s e  PERRIN 
n é e  le  1 5 .6 .5 0  à GRENOBLE (3 8 )
d e m e u r a n t  to u s  d eu x  à 99 r u e  C h. M ic h e l  38600  FONTAINE 
TOUS DEUX COMPARAN TS

d 'u n e  p a r t ,
E T

CREDIT MUTUEL BP 924 2 6 009  VALENCE CEDEX 
R e p r é s e n t é  p a r  Mme CHIAVERINI ( p o u v o i r  du 2 9 .1 0 .9 1 )

CAISSE D'ALLOCATIONS FAMILIALES DE GRENOBLE 3 ru e  d e s  
A l l i é s  38051 GRENOBLE CEDEX 
NON COMPARANT

S .A . CETELEM 17 b i s  r u e  de F r é m i c o u r t  7 5015  PARIS 
NON COMPARANT

S .A . DIAC Im m eu b le  EURINFOR 6 9 422  LYON CEDEX 03 
R e p r é s e n t é  p a r  Me GIRARD, A v o c a t

ASSURANCES RAM 38 - 47 Av. A. L o r r a i n e  38026  GRENOBLE 
NON COMPARAN T

T. P . SERVICE DE LA REDEVANCE DE L'AUDIOVISUEL 12 ru e  d e s  
C u i r a s s i e r s  69439  LYON CEDEX 03 
NON COMPARAN T

S .A . SOFINCO 8 a v .  J .  P e r r o t  3 8 100  GRENOBLE 
NON COMPARANT

T. P . FONTAINE ( a n c i e n n e m e n t  T. P . SASSENAGE) 30 a v .  J .  
J a u r è s  38600 FONTAINE 
NON COMPARAN T

d ' a u t r e  p a r t ,

L ' a f f a i r e  a é t é  a p p e l  ée à l ' a u d i e n c e  du 29 o c t o b r e  1991 
d a t e  à l a q u e l l e  e l l e  a é t é  m is e  en d é l i b é r é  au 19 
N o v em b re  1991 e t  ce j o u r  l e  T r i b u n a l  v i d a n t  son  d é l i b é r é  
a s t a t u é  en c e s  t e r m e s



P a r  d é c l a r a t i o n  d u  2 8  . 0 3 . 1 9 9 1  l e s  é p o u x  P E R R I N  o n t  s a i s i  la 

C o m m i s s i o n  d ' E x a m e n  d e s  S i t u a t i o n s  de S u r e n d e t t e m e n t  d e s  

P a r t i c u l i e r s  i n s t i t u é e  p a r  la L o i  8 9 - 1 0 1 0  d u  31 d é c e m b r e  1 9 8 9 .

P a r  c o u r r i e r  d u  1 1 . 0 3 . 1 9 9 1  la C o m m i s s i o n  a i n f o r m é  l e s  é p o u x  

P E R R I N  d e  l ' i m p o s s i b i l i t é  d a n s  l a q u e l l e  e l l e  s e  t r o u v a i t  de 

r e c u e i l l i r  l ' a c c o r d  d e s  i n t é r e s s é s  s u r  un p l a n  c o n v e n t i o n n e l  d e  

r è g l e m e n t  .

P a r  c o u r r i e r  d u  1 4 . 0 3 . 1 9 9 1 ,  l e s  é p o u x  P E R R I N  o n t  s a i s i  le 

T r i b u n a l  d ' i n s t a n c e  de G R E N O B L E  e n  v u e  d e  l ' o u v e r t u r e  d ' u n e  

p r o c é d u r e  d e  r e d r e s s e m e n t  j u d i c i a i r e  c i v i l .

P a r  j u g e m e n t  d u  1 2 . 0 6 .  1 9 9 1 ,  c e  T r i b u n a l  a d é c l a r é  o u v e r t e  la 

p r o c é d u r e  d e  r e d r e s s e m e n t  j u d i c i a i r e  c i v i l ,  a o r d o n n é  la 

s u s p e n s i o n  p r o v i s o i r e  d e s  p o u r s u i t e s  p o u r  u n e  d u r é e  d e  d e u x  m o i s  

U n  a p p e l  a u x  c r é a n c i e r s  a é t é  p u b l i é  d a n s  l e s  A f f i c h e s  de 

G r e n o b l e  e t  d u  D a u p h i n é  du 2 2  j u i n  1 9 9 1 .

A l ’ a u d i e n c e  d u  1 9 . 1 1 . 1 9 9 1 ,  le C R E 0 I T  M U T U E L  e t  la D I A C  o n t  

d é c l a r é  q u e  l e u r s  c r é a n c e s  s ' é l e v a i e n t  h o r s  p é n a l i t é  en 

p r i n c i p a l ,  i n t é r ê t s  et f r a i s  à c e  j o u r  a u x  s o m m e s  d e  :

- C R E D I T  M U T U E L  ..............................  57 2 3 6 , 8 5  F.

e t  7 0 8 6 , 3 2  F.

- D I A C  : c o n t r a t  d e  L . O . A .  - l e s  é p o u x  P E R R I N  s o n t  à j o u r  d e  

l e u r s  r e m b o u r s e m e n t s  q u i  s ' é l è v e n t  à 1 1 5 1 , 6 8  F. / m o i s .

L e s  a u t r e s  c r é a n c i e r s  n ' o n t  p a s  c o m p a r u .

M O T I F S  D E  L A  D E C I S I O N

E « a c c o r d  a v e c  l e s  c r é a n c i e r s  p r é s e n t s  et l e s  d é b i t e u r s  et a p r è s  

e x a m e n  d e  l ' e n s e m b l e  d e s  p i è c e s  d u  d o s s - i e r ,  l ' e n d e t t e m e n t  h o r s  

p é n a l i t é s  c o n t r a c t u e l l e s  se d é c o m p o s e  à ce j o u r  en p r i n c i p a l ,  

i n t é r ê t s  e t  f r a i s  d e  la f a ç o n  s u i v a n t e  :

- C R E D I T  M U T  U E L

5 7 . 2 3 6 , 8 5  F e t  7 . 0 8 6 , 3 2  F il s ' a g i t  d e  d e t t e s  d e  n a t u r e s  

p r o f e s s i o n n e l l e s  p u i s q u e  c e s  s o m m e s  r e p r é s e n t e n t  le s o l d e  d ' u n  

p r ê t  a c c o r d é  p o u r  e f f e c t u e r  d e s  t r a v a u x  d a n s  le b a r  e x p l o i t é  

p a r  l ' é p o u s e  e t  le s o l d e  d u  c o m p t e  c o m m e r c i a l ,

- M. P E R R I N  s ' é t a i t  p o r t é  c a u t i o n  à h a u t e u r  d e  5 0 . 0 0 0  F,

- D I A C  : le s o l d e  n ' a  pu ê t r e  a r r ê t é ,  l e s  e m p r u n t e u r s  é t a n t  à 

j o u r ,

- C . A . F .  2 . 7 8 4  F a u  25 j u i n  1 9 9 1 ,

- C E T E L E M  : e n  l ' a b s e n c e  de j u s t i f i c a t i f s  p r o d u i t  p a r  c e t t e  

s o c i é t é  l e s  d é b i t e u r s  n e  r e c o n n a i s s e n t  l e u r  d e v o i r  q u e  7 . 0 0 0  F

- S 0 F I N C 0  : s o l d e

- P E R C E P T I O N  DE F O N T A I N E  : 8 3 . 8 3 7  F, il c o n v i e n t  d e  n o t e r  q u e  

c e t t e  c r é a n c e  e s t  en p a r t i e  l i é e  à l ' a c t i v i t é  p r o f e s s i o n n e l l e



d e  Mme  P E R R I N  ( 7 5 . 1 6 6  F d ' i mp ô t s  s u r  l e  r e v e n u  p o u r  l ' e x e r c i c e
1 9 8 8 )

L e s  r e s s o u r c e s  g l o b a l e s  d e s  d é b i t e u r s  s ' é l è v e n t  m e n s u e l l e m e n t  à 

l a  s o mme  d e  8 . 6 7 8  F s e  d é c o m p o s a n t  d e  l a  f a ç o n  s u i v a n t e  :

-  S a l a i r e  :

*  Ma d a me  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  N é a n t

*  M o n s i e u r . . . . . . . . . . " .  . . . 7 . 7 0 0 , 0 0  F

-  A l l o c a t i o n s  F a m i l i a l e s . . . . . . . . . . . .  9 7 8 , 0 0  F

L e  r e q u é r a n t  j u s t i f i e  p a r  a i l l e u r s  d e  c h a r g e s  f i x e s  c o u r a n t e s  

( l o y e r ,  c h a r g e s ,  i mp ô t s ,  a s s u r a n c e s ,  g a z ,  é l e c t r i c i t é ,  e a u ,  

e t c . . . )  s ' é l e v a n t  p a r  mo i s  à l a  s o mme  d e  5 . 9 0 2  F d ' o ù  u n  r e v e n u  

d i s p o n i b l e  d e  2 . 7 7 6  F

C o mp t e  t e n u  d e s  b e s o i n s  a l i m e n t a i r e s  d e  4 .  0 0 0 F d e s  q u a t r e  

p e r s o n n e s  v i v a n t  a u  f o y e r ,  l e s  é p o u x  P E R R I N  n e  d i s p o s e n t  p a s  d e  

c a p a c i t é  d e  r e m b o u r s e m e n t  d e  l e u r  p a s s i f . -

L e  T r i b u n a l  c o n s t a t e  a u  v u  d e  c e s  é l é m e n t s  c h i f f r é s  q u e ,  mê me  e n  

é p u i s a n t  l e s  p o u v o i r s  q u e  l u i  c o n f è r e  l ' a r t i c l e  1 2  d e  l a  L o i  d u  

3 1  d é c e mb r e  1 9 8 9 ,  e t  n o t a m m e n t  e n  r a m e n a n t - l e  t a u x  d ' i n t é r ê t  à u n  

mo n t a n t  u n i f o r m e  t r è s  i n f é r i e u r  a u  t a u x  l é g a l ,  i l  n ' a p p a r a î t  p a s  

p o s s i b l e  e n  l ' é t a t  d ' é l a b o r e r  u n  p l a n  d ' a p u r e m e n t  c o m p a t i b l e  a v e c  

l e s  f a c u l t é s  c o n t r i b u t i v e s  d e s  d é b i t e u r s .

P A R  CE S  MO T I F S

L e  T r i b u n a l  s t a t u a n t  p u b l i q u e m e n t  

j u g e me n t  r é p u t é  c o n t r a d i c t o i r e  e t

D i t  q u ' i l  n ' e s t  p a s  p o s s i b l e  e n  1 '  

d ' a p u r e m e n t .

O r d o n n e  p a r  v o i e  d e  c o n s é q u e n c e  l a  

r e d r e s s e m e n t  j u d i c i a i r e  c i v i l  o u v e  
P E R R I N  .

, a p r è s  d é b a t s  n o n  p u b l i c s ,  p a r  

e n  p r e mi e r  r e s s o r t  :

é t a t . d ' é l a b o r e r  u n  p l a n

c l ô t u r e  d e  l a  p r o c é d u r e  d e  

r t e  à l a  r e q u ê t e  d e s  é p o u x

L E G R E F F I E  R ; L E P R E S  I D E N  T



20-2 Jgg?.

Dü 17 SEPTEMBRE 1991

TRI BONAL  D' I NSTANCE DE SAI NT ETI ENNE 

CANTON SOD EST

ADDI H3 CE Dü  1 7  SEPTEMBRE 1991

N°  2367/ 90 -  Code 400

Su r  l a  r e c e v a b i l i t é  d ' u n e  d e ma n d e  d * o u v e r t u r e  d ' u n  r e d r e s s e me n t
c i v i l  : 

c onc e r n a n t ,

Monsi eur  Fr ançoi s HI RAOX,
demeur ant  20 r ue José Fr appa à SAI NT ETI ENNE,

compar ant  en per sonne,  

et ,

Cr é d i t  Ag r i c o l e  d e  l a  Lo i r e ,

dont  l e si ège est  94 r ue Ber gson à SAI NT ETI ENNE,  

r epr ésent é par  Me EPI TALON Avocat  au Bar r eau de SAI NT ETI ENNE,

Ba n q u e  Po p u l a i r e  d e  l a  Lo i r e ,

dont  l e si ège est  1 Pl ace de l ' Hôt el  de Vi l l e à SAI NT ETI ENNE,  

non compar ant e,

Tr é s o r e r i e  Pr i n c i p a l e  -  Ce n t r e  I mpô t s ,

8 r ue de l a Convent i on à SAI NT ETI ENNE,

non compar ant e mai s ayant  f ai t  connaî t r e ses obser vat i ons par  l et t r e,

Tr é s o r e r i e  Pr i n c i p a l e  ST  ETI ENNE SOD EST,

49 r ue du 11 Novembr e à SAI NT ETI ENNE,

non compar ant e mai s  ayant  f ai t  connaî t r e ses obser vat i ons par  l et t r e,

Tr é s o r e r i e  Pr i n c i p a l e  Mu n i c i p a l e  -  Se r v i c e  d e s  Eaux ,
Rue de l ' At t ache aux Boeuf s à ST ETI ENNE,

non compar ant e mai s ayant  f ai t  connaî t r e ses obser vat i ons par  l et t r e,





MOTI FS :

At t endu qu' à cet t e audi ence i l  est  appar u que l es r evenus de Mr  
HI RAUX ne per met t ai ent  pas de r embour ser  ses cr éanci er s compt e t enu de ses 
char ges f i xes ;

Qu' en ef f et ,  Mr  HI RAUX,  qui  est  au chômage et  qui  est  di vor cé,  
ne per çoi t  par  moi s  que 4 334 F 47 d' al l ocat i on de base,  déduct i on f ai t e 
d' un pai ement  di r ect  de 4 575 F en f aveur  de son ex- épouse cor r espondant  à 
l a pensi on al i ment ai r e due pour  ses enf ant s ( 3 000 F pl us l ' ar r i ér é) ,  et  
d' une sai si e ar r êt  de 792 F 23 di l i gent ée par  l e Cr édi t  Agr i col e -  Loi r e -  
Haut e Loi r e ;

Que son l oyer  s ' él ève à 3 489 F 62 par  moi s  ;

Qu ’ i l  v i t  en concubi nage avec une per sonne qui  ne t r avai l l e pas 
et  qui  a 2 enf ant s à char ge ;

At t endu que,  si  l ' on ne r et i ent  que ses f r ai s de l ogement ,  ses 
f r ai s de nour r i t ur e et  d' habi l l ement ,  et  ses aut r es f r ai s f i xes ( eau,  
él ect r i ci t é,  assur ances,  et c. . . ) ,  l ' on ar r i ve à un t ot al  de 5 289 F 62,  soi t  
à un t ot al  de char ges f i xes supér i eur  de 955 F 15 à ce qu' i l  per çoi t  de 
l ' ASSEDI C ;

At t endu que l a suppr essi on de l a sai s i e ar r êt  de 792 F 23 est  
donc même i nut i l e à envi sager  ;

Qu' i l  convi ent ,  pl ut ôt ,  d' i nvi t er  l es cr éanci er s qui  l e veul ent  
à i nt er veni r  sur  cet t e sai si e ar r êt  ;

At t endu que,  compt e t enu de l a s i t uat i on f i nanci èr e de Mr  HI RAUX,  
et  pour  f aci l i t er  l ' apur ement  du passi f ,  i l  échet  de r édui r e au t aux l égal  
l ' i nt ér êt  l es det t es dont  l e t aux d' i nt ér êt  est  supér i eur ,  et  d' enj oi ndr e 
à Mr  HI RAUX de t r ouver  un l ogement  moi ns cher  ( act uel l ement  3 156 F 22 par  
moi s de l oyer  pr opr ement  di t  et  780 par  moi s  de f r ai s EDF)  ;

PAR CES MOTI FS :

Const at e 1' i mpossi bi l i t é d' ét abl i r  un pl an de r edr essement  de l a 
s i t uat i on f i nanci èr e de Mr  Fr ançoi s HI RAUX.

I nvi t e l es cr éanci er s qui  l e veul ent  à i nt er veni r  sur  l a sai si e 
ar r êt  en cour s di l i gent ée par  l e Cr édi t  Agr i col e Loi r e -  Haut e Loi r e.

Rédui t  à compt er  de ce j our  au t aux l égal  l ' i nt ér êt  des det t es 
de Mr  HI RAUX dont  l e t aux d' i nt ér êt  est  supér i eur .

Enj oi nt  à Mr  HI RAUX de t r ouver  d' i c i  un an un l ogement
cher .



Subor donne l a r éduct i on du t aux d' i nt ér êt  des det t es à 
l ' exécut i on de cet t e mesur e ai ns i  qu' à l ' abst ent i on par  Mr  HI RAUX de t ous 
act es qui  aggr aver ai ent  son i nsol vabi l i t é,  not amment  au r espect  de 
l ' i nt er di c t i on qui  l ui  est  f ai t e de cont r act er  de nouveaux empr unt s ai nsi  
que d' ef f ect uer  des achat s à cr édi t  et  des pai ement s par  car t e de cr édi t .

Di t  n' y  avoi r  l i eu à st at uer  sur  l es dépens.

AI NSI  J UGE ET  PRONONCE L ES J OUR MOI S ET  AN QUE DESSUS.



A udience p u b liq u e  du TRIBUNAL D' INSTANCE DE TREVOUX 
(A in ), tenue  le  VENDREDI NEUF NOVEMBRE MIL NEUF CENT QUATRE 
VINGT DIX à NEUF HEURES p a r  Madame Dominique BUSSY Juge 
a u d i t  T r ib u n a l a s s i s t é e  de Madame D a n iè le  PORTAL Agent 
Technique de Bureau.

E N T R E  ï

M onsieur e t  Madame RAES Bruno demeurant. 15 Im passe 
du C hâteau d ’Eau 01800 MEXIMIEUX

DEMANDEURS com parant p a r  Madame RAES

-  D'UNE PART -

E T :

1°) SOCIETE GENERALE 30 P la ce  du G énéral de G au lle  
592BO ARMENTIERES

DEFENDERESSE com parant p a r  M a ître  ASTIER Avocat au 
B arreau  de BOURG EN BRESSE

2°) C.R.C.A.M. DE L'AIN -  3 BOulevard John Kennedy 
01001 BOURG EN BRESSE

DEFENDERESSE non com parante a é c r i t
3°) FINAREF 6 Rue Em ile Moreau 59100 ROUBAIX
DEFENDEUR non com parant à é c r i t
4 °) SEMCODA 9 Rue de l a  G re n o u il lè re  01009 BOURG EN

BRESSE
DEFENDEUR non com parant a é c r i t
5°) SCE DE LA REDEVANCE DE L’AUDIOVISUEL 12 Rue des 

C u i r a s s ie r s  69439 LYON Cédex 03 
DEFENDEUR non com parant
6 # ) SDEI -  988 Chemin P ie r r e  D rev e t 69140 RILLIEUX

LA PAPE
DEFENDEUR non com parant
7 °) FRANCE TELECOM -  M onsieur H enri RUBIELLO -  45 

Avenue M aginot -  01000 BOURG EN BRESSE 
DEFENDEUR non com parant 
8 #) MACIF -  42165 ANDREZIEUX BOUTHEON 
DEFENDERESSE non com parante

-  1 -



9 ) S. E. E. R. I . C.  — 2. 1.  Les  Et a l ngs  -  Ch a t a a u n e
42 8 0 0  RI VE DE GI ER

DEFENDEUR no n  c o mp a r a n t

-  D'AUTRE PART -

Vu  l a l e t t r e  de s a i s i ne  du Tr i bu n a l  en da t e  du 13 
J u i l l e t  1990,

Vu  l es  c o n v o c a t i o n s  ad r e s s é e s  aux  p a r t i es  p a r  l e 
g r e f f e  l e 28 Se p t e mb r e  1990 et  f i x an t  l ' a ud i enc e  du 26 
Oc t o b r e  1990.

La c aus e  a ét é a p p e l é e  à c e t t e  aud i e n c e  et ,  apr ès  
a u d i t i o n  de Ma d a me  RAES et  de Ma î t r e ASTI ER en l eur s  
ex p l i c a t i ons ,  l ' a f f a i r e  a ét é mi s e  à l ' ex a me n  p o u r  l e 
p r é s e n t  J u g e me n t  ê t r e r e ndu  à l ' a ud i enc e  de c e j our .

-  FAITS, PROCEDURE, PRETENTIONS ET MOYENS DES PARTIES -

Mo n s i e u r  e t  Mad a me  RAES on t  s a i s i  l e t r i buna l  d ' une  d emande  d ' ouv e r t u r e  
de l a p r o c é d u r e  de r è g l e me n t  j u d i c i a i r e  c i v i l ,  s u r  l e f ondemen t  de l a 
l oi  du 31 Dé c e mb r e  1989.

La Co mmi s s i o n  de Su r e n d e t t e me n t  a es t i mé  que s eul  un a bandon  t o t a l  des  
c r éan c e s  p e r me t t r a i t  aux  é p oux  RAES d ' apu r e r  l eu r s  det t es .

Co n v o q u é e s  à l ' aud i enc e ,  l a SEMCODA,  l e CREDI T AGRI COL E DE L ' AI N e t  l a 
FI NAREF f ont  c o n n a î t r e  l e mo n t a n t  de l eur  c r éanc e.

La SOCI ETE GENERALE,  r e p r é s e n t é e  à l ' a u d i e n c e  f a i t  une p r o p o s i t i o n  de 
r èg l e me n t  é c h e l o n n é e  a p r ès  a bandon  t o t a l  des  i n t é r ê t s  r e s t a n t  à  c our i r .

MOTIFS ET DECISION

Mo n s i e u r  e t  Ma d a me  RAES r emp l i s s e n t  l es  c o n d i t i o n s  l eur
p e r me t t a n t  de b é n é f i c i e r  de l a l oi  du 31 Dé c e mb r e  1989.

Le mé n a g e  RAES e s t  c ompos é  de 3 p e r s o n n e s  d o n t  un e n f a n t  a  c har ge.

Seul  Mo n s i e u r  RAES t r av a i l l e  e t  gagne,  e n v i r o n  6 . 000  Fr a n c s  pa r  moi s .

Madame RAES a de g r os  p r o b l è me s  de s ant é.

Les  de t t e  a c t u e l l e me n t  ex i g i b l e s  s ' é l é v e n t  a p p r o x i ma t i v e me n t  è  8 5 . 0 0 0  
Fr anc s .

En a c c o r d a n t  un dé l a i  de 5 ans ,  i l  f aud r a i t  p r é v o i r  un d ébou r s  mens ue l  
de l ' o r d r e  de 1 . 500  Fr anc s ,  o u t r e  l es  éc héanc es  nor ma l es ,  l es  l oy er s

I l  a p p a r a i t  donc  que t out  p l an  de r e d r e s s e me n t  s ' a v è r e  u t o p i q u e  et  
i napp l i c ab l e .

I l  y  a l i eu  de c o n s t a t e r  qu ' i l  ne p e u t - ê t r e  e n v i s a g é  de p l an  de 
r edr es s ement .
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PAR CES MOTIFS

Le Tr i buna l  s t a t u a n t  pub l i quemen t ,  p a r  J ugeme n t  r épu t é  
c o n t r a d i c t o i r e  et  en p r e mi e r  r es s or t .

Pr o n o n c e  l ' o u v e r t u r e  de l a Pr o c é d u r e  de Rè g l e me n t  J u d i c i a i r e  Ci v i l  des  
époux  RAES.

Cons t a t e  l ' i mp o s s i b i l i t é  de p a r v e n i r  à  un p l a n  de r ed r es s ement .

Ai ns i  f ai t ,  j ugé  et  s t a t ué  en aud i e n c e  p u b l i q u e  du Tr i bu n a l  de c éans ,  
l es  J our ,  mo i s  e t  an s us d i t s .

La p r é s e n t e  mi n u t e  a ôt é s i gnée  pa r  Ma d a me  BUSSY Pr é s i d e n t e  e t  Mad a me  
PORTAL  Ag e n t  Tec hn i que .
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2 0 - 4

N° 1 /90 /00586

Mme T h érèse  CALEGARI 
c /
B .N .P .
CAISSE CREDIT MUTUEL 
FINAREF

DECISION DE REDRESSEMENT JUDICIAIRE CIVIL

j u i l l e t
L 'an  m il neuf cen t q u a tre  v i n g t - d ix  e t  le  v in g t- s e p t

Nous, N. OBREGO, P ré s id e n t du T rib u n a l d 'in s ta n c e  de 
VALENCE, a s s i s té e  de D. BOUVIER, P rem ier G r e f f ie r .

Vu : l a  l o i  du 31 Décembre 1989 
l e  d é c re t  du 21 F é v r ie r  1990 
n o tre  ordonnance du 14 Ju in  1990 

o rdonnan t l 'o u v e r tu r e  d 'une  p rocédure  de red ressem en t j u d i c i a i r e  
c i v i l  c o n cern an t Mme CALEGARI.

Vu l e s  convocations du d é b ite u r  e t  des c ré a n c ie r s  par 
l e t t r e  recommandée avec accusé de ré c e p tio n  en d a te  des 18 e t  
19 Ju in  1990.

Vu l e s  com parutions de :

-  Mme CALEGARI, en personne ,
-  BANQUE NATIONALE DE PARIS, Mr. MIGLIORERO
-  CREDIT MUTUEL, Me s . PHILIBERT ;

Vu l e  c o u r r ie r  a d re ssé  p a r  :

FINAREF f a i s a n t  une p ro p o s i t io n ;  

à l 'a u d ie n c e  du 28 JUIN 1990.

Mme CALEGARI e s t  c é l i b a t a i r e ;  au chômage dep u is  l e  mois 
de Mars 1988.

Ses r e s s o u rc e s  du mois de mars 1990 se so n t é le v é e s  à 
3 .2 8 6 ,0 7  F rs .

âgée de 54 ans e l l e  n 'e n v is a g e  pas une a m é lio ra tio n  
p r é v i s ib l e  de sa s i t u a t io n  m a té r ie l le .

Ses ch arg es  m ensuelles in c o m p re ss ib le s  :

-  ( lo y e r  1880 F rs -  Im pôts locaux  -  E .D .F . G .D .F. t é l é ­
phone e t  a s s u ra n c e .)  s 'é lè v e n t  à 2 .400  F rs .

Compte ten u  des sommes q u ' i l  l u i  f a u t  dépenser pour 
sa n o u r r i tu r e  e t  son e n t r e t i e n ,  e l l e  n 'a  p lu s  aucune r e s s o u rc e  
d is p o n ib le .

O u t r e  u n  a r r i é r é  d 'im p ô ts  s u r  l e  revenu rem on tan t à 
1984 e t  d 'im p ôt s  locaux  remontant à 1985 l e s  d e t t e s  de Mme 
CALEGARI s o n t l e s  s u iv a n te s  :

-  FINAREF : Compte o u v e rt l e  11 O ctobre 1988 pour le q u e l  
c e t t e  S o c ié té  f a i t  s a v o ir  que la  déchéance du term e a é té  a c q u ise  
dep u is  l e  13 A v r il  1989 pour 4 .2 6 6 ,0 4  F rs  que l e  so ld e  a c tu e l  s ' é ­
lè v e  à 5 .5 5 5 ,6 4  F r s .  Les rem boursem ents i n i t i a u x  é t a i e n t  de 500 Fr
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m ensuels, FINAREF propose 300 F rs .

-  BANQUE NATIONALE DE PARIS : ordonnance d 'in jo n c t io n  de payer 
d é f i n i t i v e  du 21 Septembre 1989 pour 43 .677 ,33  F rs .

-  CREDIT MUTUEL : d e t te  non d é f in i t i v e  de 1 6 .1 8 7 ,2 1  F rs en 
F é v r ie r  1990.

A ttendu q u ' i l  a p p a ra ît  que la  s i t u a t io n  de Mme CALEGARI e s t  t e l l e  
q u 'e l l e  ne perm et pas d 'e n v is a g e r  un r e d r e s s e m e n t ,q u 'i l  c o n v ie n t dans 
ces c o n d it io n s  d 'i n v i t e r  l e s  c ré a n c ie r s  à in te r v e n i r  en s a i s i e - a r r ê t  
s u r  l e s  ASSEDIC touchées p a r Mme CALEGARI.

I n v ito n s  l e s  c ré a n c ie rs  de Mme CALEGARI à i n te r v e n i r  en s a i s i e -  
a r r ê t  s u r  ASSEDIC à l 'e x c lu s io n  de to u te  a u tre  p rocédu re  d 'e x é c u tio n .

PAR CES MOTIFS :

Le T r ib u n a l ,



Annexe n° 21 - Redressement judiciaire civil 

mesures de redressement de l'article 12

21-1 : Tableau général des mesures prises

21-2 : Tableau des mesures de report

21-3 : Tableau des mesures de rééchelonnement

21-4 : Tableau des réductions de taux d'intérêt



Annexe n° 21-1 - Typologie générale des mesures de redressement judiciaire*

Nbre total 
de dos­

siers con­
tenant des 
mesures 
de l'art.

12

Reports Rééchelon
nement

Combinaison
Report/

rééchelonnement

Réduction du taux 
d'intérêt

Imputation des 
paiements sur le 

capital

Réduction du 
solde des 
emprunts 

immobiliers

GRENOBLE 138 35 25,36 % 117 84,78 % 19 13,73 % 120 86,95 % 6 4,34 % 4 2,89 %

LYON 70 32 45,71 % 50 71,42 % 20 28,57 % 60 85.71 % 22 31,42 % 2 2,85 %

ST ETIENNE 69 31 44,92 % 60 86,95 % 23 33,33 % 64 92,75 % 39 56,52 %

TREVOUX 47 20 42,55 % 44 93,61 % 10 21,27 % 14 29,78 % 7 14,89 %

VALENCE 42 18 42,85 % 39 92,85 % 6 14,28 % 30 71,42 % 0 0 %

TOTAL 366 136 37,15 % 310 84,69 % 78 21,31 % 288 78,68 % 74 20,21 % 6 1,63 %

* Les chiffres correspondent au nombre de dossiers dans lequels on trouve au m oins une mesure de la catégorie concernée (exem ple : 35 reports à G renoble signifient que nous avons trouvé
35 décisions de ce tribunal prenant au m oins une mesure de report.



Annexe n°21-2 - Typologie des reports*

Nbre total 
de dossiers 

contenant 
un report

ORIGIN E DE LA DETTE REPO RTEE

Prêts im m obiliers Prêts m obiliers
Locations avec 
option d'achat

Loyers
im m obiliers

Paiem ent fournitures et 
services

Non déterminé

GRENOBLE 35 8 22,85 % 29 82,85 % . 2 5,71 % 7 2 0 % 7 2 0 %

LYON 32 8 25 % 20 62,5 % 1 3,12 % 1 3,12 % 6 18,75 % 8 25 %

SAINT-ETIENNE 31 4 17,90% 25 80,64 % _ _ 2 6,45 % 11 35,48 % 9 29,03 %

TREVOUX 20 15 7 5 % 15 75 % 5 25 % -i 10%

VALENCE 18 8 44,44 % 13 72,22 % 1 5,55 % . . . .

TOTAL 136 43 31,61 % 102 75 % 2 1,47 % 5 3,67 % 27 19,85 % 26 19,11 %

* Les chiffres corespondeni au nombre de dossiers concernant au moins une mesure de la catégorie concernée, non au nombre cum ulé de mesures.



21-2 (suite)

N ature  d es  som m es dont le paiem ent est reporté D urée du report
A rriérés seuls A rriérés et som m es à 

écho ir
S om m es non 
déterm inées

In férieur ou 
égal à 5 ans S u p érieu r à 5 ans N on  précisée

16 45,71 % 1 2,85 % 22 62,85 % 35 100% 8 22,85 % 4 11,42 %

5 15,62 % 20 62,50 % 10 31,25 % 32 100% 10 31,25 % 9 28,12 %

11 35,48 % 2 6,45 % 19 61,29 % 31 100 % 6 19,35 % 6 19,35 %

12 60,0 % 2 10,0 % 11 55,0 % 20 100 % 6 30,00 % 5 25,0 %

12 66,66 % 5 27,77 % 2 11,11 % 18 100% 3 16,66 % 3 16,66 %

36 11,76 % 30 22,05 % 64 47,05 % 136 100 % 33 24,26 % 27 19,85 %



Annexe n° 21-3 : Typologie des réechelonnements*

Nbre total
de dossiers 

contenant 
un réeche- 
lonncm cnt

ORIGIN E DE LA DETTE R EECHELON N EE

Prêts im m obiliers Prêts mobiliers
Locations avec- 
option d'achat

Loyers
im m obiliers

Paiem ent fournitures et
services

Non détenu i né

GRENOBLE 117 27 23,07 % 111 94,87 % 2 1,70 % 19 16,23 % 46 39,31 % 17 14,52 %

LYON 50 13 26,0 % 35 70,0 % 3 6,0  % 4 8,0 % 16 32,00  % 16 32,00  %

SAINT-ETIENNE 60 12 20,0 % 54 90,0 % 1 1,66 % 5 8,33 % 25 41,66  % 20 33,33 %

TREVOUX 44 28 63,63 % 41 93,18 % 9 20,45 % 1 2,27 %

' VALENCE 39 13 33,33 % 32 82,05 % 12 30,76 % 7 17,94 % 6 15,38 %

TOTAL 310 93 30,0 % 273 88,06 % 6 1,93 % 40 12,90% 103 33,22 % 60 19,35 %

* Les chiffres corespondenl au nombre de dossiers concernant au moins une mesure de la catégorie concernée, non au nombre cum ulé de mesures.
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Par  j ugement  du 12 f évr i er  1991,  l e Tr i bunal  a or donné 
l a compar ut i on per sonnel l e des par t i es.

Seul es ont  compar u par mi  l es cr éanci er s convoqués l a 
soci ét é DULAC et  l a soci ét é LYONNAI SE.  Les aut r es cr éanci er s ont  t ous 
adr essé un cour r i er  au Tr i bunal  à l ' except i on du LABORATOI RE DE LA PAI X,  
du GROUPE CONCORDE,  et  de Madame Cat her i ne GONON.

Fr ançoi se GONON a expl i qué qu' el l e ver sai t  t ous l es moi s 
une saune à l a pl upar t  de ses cr éanci er s :

-  100 F à l a soci ét é DULAC,  à l a BANQUE NATI ONALE DE PARI S,  et  au GROUPE 
CONCORDE,

-  200 F à l a SOVAC,

-  300 F à l a soci ét é LYONNAI SE et  à CETELEM,  

et  1 000 F à l a CAI SSE D' EPARGNE.

La soci ét é CETELEM pr opose que l e r embour sement  de son 
pr êt  du 12 f évr i er  1985 se f asse sur  120 mensual i t és.

MOTIFS :

1°) SOR LA RECEVABILITE DE LA DEMANDE :

At t endu que Fr ançoi se GONON pr ésent e une si t uat i on de 
sur endet t ement  car act ér i sée par  1'  i mpossi bi l i t é dans l aquel l e el l e se 
t r ouve de f ai r e f ace à 1 ' ensembl e de ses det t es non pr of essi onnel l es 
exi gi bl es et  à échoi r  ;

At t endu qu' aucun cr éanci er  ne soul ève l a mauvai se f oi  de
Fr ançoi se GONON.

Qu' aucun él ément  du dossi er  ne per met  de di r e que cel l e-  
c i  n' est  pas de bonne f oi  ;

Qu' i l  y  a donc l i eu de décl ar er  l a demande r ecevabl e ;

*  *  *  *
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2*) SUR ï£  PUVM DE ppn iR R m iw rr :

At t endu que l es  c r éanc es  cer t ai nes,  l i qui des,  et  
ex i g i b l es ,  t el l es  qu ' el l es  r és ul t ent  des  doc ument s  pr odui t s ,  
s ' ét abl i ssent  cani ne sui t  :

-  TP SAI NT- ETI ENNE SUD- EST ( Taxe d' habi t at i on) . . . . . . . . .  2 526, 00 F
-  TP CHRU de SAI NT- ETI ENNE. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  758, 58 F
-  TP de SAI NT- ETI ENNE Muni c i pal e ( eau) . . . . . . . . . . . . . . . . .  1  919,19  f
-  SOCI ETE DULAC. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 303, 76 F

moi ns l es ver sement s ef f ect ués depui s l ' audi ence du 
26 mar s 1991,

-  SOCI ETE LYONNAI SE. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  64 461, 88 F
( out r e i nt ér êt s moi ns l es ver sement s de 300 F 
ef f ect ués depui s l e 6 f évr i er  1991) ,

-  CAI SSE D' EPARGNE DE SAI NT- ETI ENNE. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 062, 65 F
( échéance du 5 oct obr e 1991) ,

- B N P  Cr édi sponi bl e. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9 300, 00 F
- B N P  Compt e à v ue. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5 465, 57 F

( moi ns l es agi os non dus)
moi ns  l es ver sement s ef f ect ués depui s l ' audi ence du 
26 mar s 1991,

-  SOCI ETE CREDI PAR ( SOVAC) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  38 376, 89 F
moi ns l es ver sement s ef f ect ués depui s l ' audi ence du 
26 mar s  1991,

-  SOCI ETE CETELEM ( pr êt  du 12 f évr i er  1985) . . . . . . . . . . .  36 694, 83 F
( mont ant  i nvér i f i abl e)  

moi ns  l es ver sement s ef f ect ués depui s l ' audi ence du 
26 mar s 1991,

-  SOCI ETE CETELEM ( pr êt  du 10 mai  1990) . . . . . . . . . . . . . . .  5 899, 41 F
( mont ant  i nvér i f i abl e)  

moi ns l es ver sement s ef f ect ués depui s l ' audi ence du 
26 mar s  1991,

-  SOCI ETE FI NAREF ( compt e KANGOUROU) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3 586, 21 F
( mont ant  i nvér i f i abl e)

-  SOCI ETE FI NAREF ( compt e MI STRAL) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3 932, 62 F
( mont ant  i nvér i f i abl e)

-  SOCI ETE FRANFI NANŒ ( cr édi t  CREDI CAS du 4/ 10/ 88) . . . . .  5 009, 98 F
( mont ant  i nvér i f i abl e)

At t endu que l es r essour ces de Fr ançoi se GONON s' él èvent  
mensuel l ement  à l a somme de 7 830 F se décomposant  ai ns i  :

-  sal ai r e net . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6 000 F

-  r ent e acc i dent . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  500 F

-  al l ocat i ons f ami l i al es ( A. S. F. ) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  407 F

-  A. P. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  923 F

TOTAL.......................  7 830 F



At t endu que l es char ges mensuel l es de Fr ançoi se GONON 
qui  a un enf ant  à char ge,  peuvent  êt r e éval uées de l a f açon sui vant e :

-  l oyer  et  char ges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3  244 f

-  char ges f i xes ( eau,  él ect r i ci t é,  et c . . ) . . . . . . . . . . . . . .  500 F

-  nour r i t ur e et  habi l l ement  ( 2 per sonnes dont  1 enf ant )  2 400 F

TOTAL. . . . . . .  6 144 F

*  *  *  *

At t endu que l e sol de mensuel  di sponi bl e à r épar t i r  ent r e 
l es cr éanci er s s ' él ève donc à 1 686 F.

*  *  *  *

At t endu que,  pour  ef f ect uer  cet t e r épar t i t i on,  i l  y  a 
l i eu de t eni r  compt e de l a nat ur e de chaque cr éance,  de son i mpor t ance,  
de l a l i mi t e du dél ai  de r ééchel onnement  aut or i sé par  l a l oi  ( 5ans) ,  de 
l a bonne vol ont é man i f est ée par  l es cr éanci er s pour  par veni r  à un pl an 
d' apur ement ,  et  de l eur  pr ésence ou de l eur  absence à l ' audi ence ;

At t endu que,  pour  r espect er  une cer t ai ne égal i t é ent r e 
l es cr éanci er s,  et  pour  f aci l i t er  l ' apur ement  du passi f ,  i l  convi ent  de 
déci der  d ' une par t  que l es échéances de r embour sement  à veni r  por t er ont  
i nt ér êt s au t aux l égal  et  non pl us au t aux cont r act uel ,  et  d' aut r e par t  
que l es pai ement s qui  ser ont  ef f ect ués s ' i mput er ont  d' abor d sur  l e 
capi t al  à r embour ser  ;

*  *
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At t endu que,  compt e t enu de l ' ensembl e de ces él ément s,

i l  é c h e t  d ' é t a b l i r  u n  p l a n  d e  r è g l e me n t  d e s  d e t t e s  c i v i l e s  d e  Fr a n ç o i s e  
GONON sel on l es modal i t és sui vant es :

NOM DES 
CREANCI ERS

MONTANT DE 
LA CREANCE 

avant  
modi f i cat i on du 
t aux d' i nt ér êt

MONTANT DE CHAQUE 
MENSUALI TE 

A REMBOURSER

DATE DE LA 
1èr e MENSUALI TE

TAUX 
D' I NTERET 

A VENI R

TP ST- ETI ENNE SUD- EST 2 526 F 2 526 F i mmédi at ement

C. EPARGNE ST- ETI ENNE 1 062, 65 F 1 062, 65 F 5/ 10/ 91 der ni èr e 
échéance du pr êt

STE DULAC 1 303, 76 F 1 303, 76 F 10/ 11/ 91

TP ST- ETI ENNE MUNI CI PALE 1 919, 19 F 1 919, 19 F 10/ 12/ 91

TP CHRU ST- ETI ENNE 758, 58 F 758, 58 F 10/ 1/ 1992

STE LYONNAI SE 64 461, 88 F 625 F 10/ 1/ 1992 t aux l égal

STE CETELEM 42 594, 24 F 400 F 10/ 1/ 1992 •i

B N P 14 765, 57 F 150 F 10/ 2/ 1992 n

STE CREDI PAR ( SOVAC) 38 376, 89 F 375 F 10/ 2/ 1992 ii

STE FI NAREF 7 518, 83 F 100 F 10/ 2/ 1992 •i

STE FRANFI NANCE 5 009, 98 F 85 F 10/ 2/ 1992 •i

ét ant  pr éc i s é que l ' ensembl e des det t es devr a êt r e sol dé à l ' échéance du
10 SEPTEMBRE 1996 à l ' except i on du r embour sement  de l a cr éance de l a 
SOCI ETE CETELEM qui  se pr ol onger a j usqu' au 10/ 9/ 2001 ;
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At t endu que l es cr éanci er s devr ont  adr esser  à Madame 
GONON de nouveaux t abl eaux d' amor t i ssement  ét abl i s  en f onct i on du mont ant  
des mensual i t és sus i ndi quées,  du nouveau t aux d' i nt ér êt  appl i cabl e à 
compt er  de ce j our  et  de l a nouvel l e i mput at i on des pai ement s,  et  f ai sant  
appar aî t r e l e mont ant  de l a der ni èr e mensual i t é devant  êt r e acqui t t ée 
par  l eur  débi t eur  dans 60 moi s  ( 120 moi s  pour  CETELEM)  ;

At t endu que l es cr éanci er s convoqués n' ayant  ni  compar u 
ni  écr i t  au Tr i bunal  ne pour r ont  r éc l amer  l e r embour sement  de l eur  
cr éance avant  5 ans,  cel ui - c i  ét ant  d' of f i ce r epor t é à 60 moi s  sans t aux 
d' i nt ér êt  ;

At t endu qu' i l  convi ent  de subor donner  l es f aci l i t és de 
pai ement  accor dées à Madame GONON à 1' accompl i ssement  par  el l e des 
mesur es sui vant es :

-  I nt er di ct i on de r ecour i r  à un nouvel  empr unt  et  
d' ef f ect uer  des achat s à cr édi t  j usqu' à l ' achèvement  du pl an ci - dessus,

-  Rest i t ut i on i mmédi at e aux or gani smes concer nés des 
car t es bancai r es et  de cr édi t  qu' el l e peut  encor e dét eni r ,

-  Changement  de l ogement  pour  en t r ouver  un moi ns  cher  
dans un dél ai  d' un an à compt er  de ce j our .

PAR CES MOTIFS :

LE TRI BUNAL,

DECLARE RECEVABLE l a demande d' ouv er t ur e d ' une 
pr océdur e de r edr essement  j udi ci ai r e c i v i l  f or mul ée par  Madame Fr ançoi se 
GONON.

ORDONNE l e r epor t  et  l e r ééchel onnement  du pai ement  des 
det t es de cet t e der ni èr e dans l es condi t i ons f i gur ant  au t abl eau c i -  
dessus.

DI T que l es échéances de r embour sement  des cr éances 
por t ant  i nt ér êt  por t er ont  désor mai s i nt ér êt  au t aux l égal ,  et  que l es 
pai ement s qui  ser ont  ef f ect ués à l ' aveni r  s ' i mput er ont  d' abor d sur  l e 
capi t al  à r embour ser .

DI T que l es  c r éanc i er s  devr ont  adr esser  à Madame 
Fr ançoi se GONON de nouveaux t abl eaux d' amor t i ssement  de l eur  cr éance.

ORDONNE l e r epor t  à 5 ans du r embour sement  des cr éances 
des cr éanci er s r égul i èr ement  convoqués qui  n' ont  ni  compar u à l ' audi ence 
ni  adr essé un cour r i er  au Tr i bunal ,  et  di t  que ces cr éances ne por t er ont  
pas i nt ér êt  pendant  ce dél ai .
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J j maoj I T à Madame Fr ançoi se GONON de r ecour i r  à un 
nouvel  empr unt  et  d' ef f ect uer  des achat s à cr édi t  j usqu' à ce qu' el l e ai t  
compl èt ement  dési nt ér essé ses cr éanci er s.

LDI CRDCMNE, en out r e,  de r est i t uer  i mmédi at ement  l es 
car t es bancai r es et  de cr édi t  qu' el l e dét i endr ai t  encor e.

LDI ENJOINT égal  firent de changer  de l ogement  et  d 1 en 
pr endr e un moi ns cher  dans un dél ai  d' un an.

DIT qu' à déf aut  de r espect  par  Madame Fr ançoi se GONON 
des obl i gat i ons sus déf i ni es ( pai ement  des mensual i t és et  exécut i on des 
mesur es par t i cul i èr es) ,  l es cr éanci er s r ecouvr er ont  l eur  l i ber t é de 
pour sui t e ( dans l a mesur e où i l s di sposent  d' un t i t r e exécut oi r e) .

ORDONNE l'e x é c u tio n  p ro v iso ire  du présen t j ugèren t .

DIT N' y  avoi r  l i eu à dépens.

AINSI JUGE ET PRONONCE LES JOUR MOIS ET AN QUE DESSUS



22-4

-  Aud i enc e  du 22 MARS 19S1

N° 19100066

VI VI EN
C/
CREANCI ERS

Au d i e n c e  p u b l i q u e  du TRI BUNAL  D' I NSTANCE DE TREVOUX 
( Ai n) ,  t enue  l e VENDREDI  VI NGT DEUX MARS MI L  NEUF CENT 
QUATRE VI NGT ONZE à NEUF HEURES par  Ma d a me  Do mi n i q u e  BUSSY 
J u g e  a ud i t  Tr i b u n a l  as s i s t ée  de Mad a me  Dan i è l e  PORTAL  Agen t  
Te c h n i q u e  de Bur eau.

E N T R E  :

Mo n s i e u r  et  Madame VI VI EN Ph i l i p p e  deme u r a n t  5 
L o t i s s e me n t  Les  Pr és  en Dombes  0 1 390  MI ONNAY

DEMANDEURS c o mp a r a n t  par  Ma d a me  VI VI EN

-  D' UNE PART -

E T :

1° )  CREDI T FONCI ER DE FRANCE -  Se r v i c e  du 
Co n t e n t i e u x  -  B. P.  65. 01 -  7 5050  PARI S Cédex  01

DEFENDEUR c ompar an t  pa r  Ma î t r e  BERNASCONI  Avocat ,  au 
Ba r r e a u  de BOURG EN BRESSE

2° )  U. C. B.  -  Mo n s i e u r  LEGUERN -  20 Rue Ch i l dober t  -
69002  LYüi J

DEFENDEUR compar ant ,  par  Ma î t r e  MECHADTER Av oc at  au 
Ba r r e a u  de NANTUA

3°  ) COMPTOI R DES ENTREPRENEURS -  3 Rue  de l a Paix 
7 5 036  PARI S

DEFENDEUR no n  compar ant :  a éc r i t

4° )  C. R. E. G.  -  2 51 / 253  Rue du Fa u b o u r g  Sai nt  Mar t i n
-  7 5 4 9 0  PARI S Cédex  10

DEFENDEUR non  c ompar an t  a écr i t .

5° )  CETEL EM -  39 Av enue  Cha r l es  de Gau l l e  -  92200
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NEU1 L L Y SUR SAI NE

6° )  CREDI T MUNI CI PAL  DE LYON -  221 Rue Dugues c l i n

6 9 003  LYON

DEFENDEUR c o mp a r a n t  en  pe r s o n n e

7°)  CREDI T MUNI CI PAL  DE L I LLE -  34  Rue Ni c o l as  
Leb l anc  -  59000  LI LLE

DEFENDEUR non cor  t ar ant  a  éc r i t

8° )  SOCI ETE VI L L EURBANNAI SE D' H. L . M.  -  4  Bou l ev a r d  
Eu g è n e  De r ue l l e  -  6 9 003  LUON

DEFENDERESSE non c o mp a r a n t e

-  D'AUTRE PART -

DEFENDEUR n o n  c o mp a r a n t  a é c r i t

Vu  l a l e t t r e  de s a i s i n e  du Tr i b u n a l  en dat e du 21 
J a n v i e r  1991,

Vu  l es  c o n v oc a t i ons  ad r es s ées  aux  p a r t i e s  pa r  l e 
g r e f f e  l e 5 Fév r i e r  1991 et  f i x an t  l ' a u d i e n c e  au  1er  Mar s  
1991

La c aus e a ét é a ppe l ée  à c e t t e  a u d i e n c e  et ,  apr ès  
aud i t i o n  des  par t i es  p r és en t es ,  en l eur s  ex p l i c a t i ons ,  
l ' a f f a i r e  a ét é mi s e  à l ' ex amen  pou r  l e p r é s e n t  j ugemen t  
ê t r e  r endu  à l ' aud i enc e  de c e j our .
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- F A I T S  E T  P R O C E D U R E  -

Après échec de la tentative d'établissement d'un plan conventionnel de 

redressement de leur situation par la Commission de Surendettement de 

l'Ain Monsieur et Madame VIVIEN Philippe ont saisi le Tribunal d'une 

demande d'ouverture de la procédure de redressement Judiciaire civil 

sur lé fondement de la loi du 31 Décembre 1989.

M O T I F S  E T  D E C I S I O N

L'examen de la situation des époux VIVIEN permet de dire 

qu' ils remplissent les conditions nécessaires pour prétendre au 

bénéfice de cette loi.

Il y a lieu en conséquence de prononcer l'ouverture de la procédure de 

règlement Judiciaire civil au profit des époux VIVIEN Philippe.

- LA SITUATION DES EPOUX VIVIEN

Mariés, 5 enfants à charge

- RESSOURCES DU MENAGE

Salaire du mari .............................  11.500 F.

Madame commence à travailler
Prestations familiales .....................  4.550 F.

Monsieur et Madame VIVIEN sont propriétaires de leur logement 

(accession à  la propriété). Remboursements mensuels : CREDIT FONCIER - 

3.821,67 F. - U.C.B. « 1.066,33 F. ♦ 228,54 F. - C.D.E. - 64,58 F.

A.P.L. = 953 F.

Convoqués par lettre recommandée dont ils ont accusé reception les 

créanciers suivants ont présenté une réclamation chiffrée.

- C.D.E.
- CETELEM
- U.C.B.
- FRANFINANCE - C.R.E.G
- CREDIT FONCIER
- CREDIT MUNICIPAL DE LYON
- CREDIT MUNICIPAL DE LILLE

Après discussion, il a été convenu que les époux 

VIVIEN consacreraient une somme de 6.000 Francs au palement- 

de leurs dettes.

Au vu des éléments produits et- des explications des parties, le 
Tribunal est en mesure d'établir un plan de redressement;.

Les créanciers qui ne se sont pas manifestés à l'occasion de la 

présente procédure ne peuvent qu'être exclus du bénéfice du présent 
plan.



PAR CES MOTIFS

Le Tribunal statuant publiquement, par Jugement réputé contradictoire, 

et en premier ressort.

Prononce l’ouverture de la procédure de règlement judiciaire civil au 

profit des époux VIVIEN Philippe

Etablit comme suit le plan de redressement de la situation de 
surendettement de Monsieur et Madame VIVIEN Philippe.

Echéances à payer :

• CREDIT FONCIER : pendant 5 ans échéances ranenées à ... 3.000,00 F.

. U.C.B..........................................  1.066,33 F.
228,54 F.

. C.D.E..........................................  64,58 F.

A.P.L. à déduire (1.240 Francs)

A COMPTER DU 1er MAI 1991

DETTES REMBOURSEMENTS

arriéré U.C.B. .. 9.377,29 F. 60 X 157 F.

CREDIT MUNICIPAL LYON... 25.058,11 F. 60 X 418 F.

CETELEM ....... 7.260,07 F. 60 X 121 F.

CREDIT MUNICIPAL LILLE ... 58.949,84 F. 60 X 983 F.

FINAREF ....... 51.867,58 F. 60 X 865 F.

outre intérêts au taux de 5% l'an calculés en début d'année (par 
exemple les mensualités du CREDIT MUNICIPAL DE LYON passeront en Mai 
1992 à 439 Francs).

L'arriéré du CREDIT FONCIER (60.504 Francs) et l'arriéré accumulé au 
cours du plan, porteront intérêts au taux de 5% l'an à compter du 
présent jugement et seront remboursés à l'expiration du délai de 5 ans 
prévu par le plan, par mensualités de 1.800 Francs outre le paiement 
des mensualités courantes.

Rappelle que le bénéfice du présent plan est réservé aux seuls 
créanciers qui se sont manifestés à l'occasion de la procédure devant 
le Tribunal.

Rappelle que la présente décision bénéficie de l'exécution provisoire,

Dit qu'en cas de non respect du présent plan par les bénéficiaires, ils 
en seront déchus un mois après une lettre recommandée de mise en 
demeure restée sans effet.

Suspend toutes les poursuites individuelles pendant l'exécution du 
plan.









DETTES NON VISEES PAR LA PROCEDURE DE REDRESSEMENT JUDICIAIRE 
CIVIL

Arriérés impôts locaux : 8 646 Francs et redevance télévision : 742 Francs ;
DETTES VISEES PAR LA PROCEDURE DE REDRESSEMENT JUDICIAIRE 
CIVIL 

1) B.P.C.M

Jugement du l0 juillet 1991 condamnant Monsieur et Madame HAAS à payer 
à cette banque la somme principale de 7375, 80 F outre 538, 52 F de frais accessoires.
Avec les frais et les intérêts au taux contractuel de 17, 80 % c’est une créance totale de 
9.078, 04  F que produit la B.P.C.M.

 Cette somme sera retenue et ventilée conformément au jugement
précédemment cité en 5.087,26 F portant intérêt au taux contractuel et 3.990, 78 F de 
frais et intérêts échus ne portant pas intérêt

2) SOCIETE GENERALE

i
DEUX CREANCES : I

I
a) un solde débiteur de 5236, 39 F avec intérêts échus au taux de 18,90  % de 

396,40 F.
Faute de convention écrite le taux d’intérêt sollicité ne peut être retenu et c’est 

une somme de 4.604,41 F qui sera arrêtée au vu des pièces produites.

b) un prêt personnel de 1 0 .0 0 0  F consenti 1e 18 JANVIER 1990 
remboursable en 48 mensualités de 283,40 F du 05  MARS 1990 au 05 DECEMBRE 
1994 au taux de 16 %. Il  reste dû en échéances impayées et capital 10.460, 62 F outre 
1426,87 F d'intérêts de retard et pénalités.

|

3) SOFINCO

Prêt consenti le 09  FEVRIER 1988 pour une somme de 44 .000  F utilisable 
par fraction sur une durée de 48 mois au taux de 18,06 % .

La banque produit une créance de 489 58, 09  F dont elle accepte le 
remboursement en 48 mois au taux de 13,50 % ou 60 mois au taux de 12,50 %.

S'agissant d'un crédit dit revolving, la créance produite est incontrôlable, elle 
comprend sans aucun doute des intérêts échus en conséquence il n’en sera pas retenu 
de supplémentaires ce qui serait contraire aux règles sur T anatocisme.

4) COFIDIS

Cette société déclare une créance de 5.872, 86 F pour solde d’un crédit 
 révolving ouvert en novembre 1988 an taux de 22, 80  % . Elle propose un 
remboursement de 171,93 F par mon pendant 42 mois à 12 %.

La somme rédamée comprenant déjà des intérêts il_n’en sera pas retenu de 
complémentaires. 
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 Dit qu'en cas de changement de situation des débiteurs ou de façon générale en 

cas de difficulté d’exécution du plan, il appartiendra à tout intéressé de saisir le 

Tribunal en vue de réaménager les versements effectués et les dates de ces versements.

Rappelle que pendant le  cours des délais octroyés les créanciers ne pourront 

procéder à aucune voie d'exécution. f

Dit que les débiteurs devront s'abstenir pendant toute la durée du plan de 
contracter de nouveaux emprunts et d’effectuer des achats à crédit.

Dit qu'à défaut d’un versement à sa date il appartiendra à tout intéressé de faire 

constater par le Tribunal, l'ensemble des créanciers dûment appelés, l’échec du plan et 

l’exigibilité immédiate du solde des créances.

Rappelle que la présente décision bénéficie de plein droit de l’exécution

provisoire.

AINSI JUGE ET PRONONCE LES JOUR, MOIS ET AN SUSDITS


